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PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO - ARTIGO 32,
IV, § 5° E ARTIGO 41 DA LEIN.° 8.212/91 C/C ARTIGO 284, 11 DO RPS,
APROVADO PELO DECRETO N.° 3.048/99 - OMISSAO EM GFIP -
PREVIDENCIARIO

A inobservancia da obrigacao tributaria acessoria ¢ fato gerador do auto-de-
infracdo, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a
obrigacao seja cumprida; obrigagdao que tem por finalidade auxiliar o INSS na
administragdo previdenciaria.

Inobservancia do art. 32, IV, § 5° da Lei n © 8.212/1991, com a multa
punitiva aplicada conforme dispde o art. 284, II do RPS, aprovado pelo
Decreto n © 3.048/1999.: “ informar mensalmente ao Instituto Nacional do
Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribui¢do

previdenciadria e outras informagoes de interesse do INSS. (Incluido pela Lei
9.528, de 10.12.97)".

MULTA - APLICACAO NOS LIMITES DA LEI 8.212/91 C//C LEI
11.941/08 - APLICACAO DA MULTA MAIS FAVORAVEL -
RETROATIVIDADE BENIGNA.

A multa imposta, obedeceu a legislacdo pertinente, ndo havendo carater
confiscatorio na sua aplicacdo, posto o estrito cumprimento dos ditames
legais. Também entendo que, o fato de ndo ter tido qualquer inten¢ao de
fraudar o fisco, também ndo afasta a multa imposta, pelo fato que a sua
aplicacdo independe da inten¢do do agente.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 07/10/2010
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 Data do fato gerador: 07/10/2010
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - ARTIGO 32, IV, § 5º E ARTIGO 41 DA LEI N.º 8.212/91 C/C ARTIGO 284, II DO RPS, APROVADO PELO DECRETO N.º 3.048/99 - OMISSÃO EM GFIP - PREVIDENCIÁRIO 
 A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto-de-infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar o INSS na administração previdenciária.
 Inobservância do art. 32, IV, § 5º da Lei n ° 8.212/1991, com a multa punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, II do RPS, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999.: � informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Incluído pela Lei 9.528, de 10.12.97)�.
 MULTA - APLICAÇÃO NOS LIMITES DA LEI 8.212/91 C//C LEI 11.941/08 - APLICAÇÃO DA MULTA MAIS FAVORÁVEL - RETROATIVIDADE BENIGNA.
 A multa imposta, obedeceu a legislação pertinente, não havendo caráter confiscatório na sua aplicação, posto o estrito cumprimento dos ditames legais. Também entendo que, o fato de não ter tido qualquer intenção de fraudar o fisco, também não afasta a multa imposta, pelo fato que a sua aplicação independe da intenção do agente.
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Data do fato gerador: 07/10/2010
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - AFERIÇÃO INDIRETA - NÃO APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS DURANTE O PROCEDIMENTO 
 Não tendo o recorrente durante o procedimento fiscal apresentado todas as folhas de pagamento e documentos contábeis relacionados aos fatos geradores, possível ao fisco efetivar o lançamento por meio de aferição indireta, utilizando-se outros documentos que indiquem a base de cálculo das contribuições previdenciárias.
 A RAIS e documento informado pelo próprio recorrente, dessa forma, em constatando qualquer inconsistência competiria a empresa apresentar documentos para que se identifique a correta base de cálculo.
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - ARTIGO 32, IV, § 5º E ARTIGO 41 DA LEI N.º 8.212/91 C/C ARTIGO 284, II DO RPS, APROVADO PELO DECRETO N.º 3.048/99 - AIOP CORRELATAS 
 A sorte de Autos de Infração relacionados a omissão em GFIP, está diretamente relacionado ao resultado das AIOP lavradas sobre os mesmos fatos geradores.
 MULTA - RETROATIVIDADE BENIGNA
 Na superveniência de legislação que estabeleça novos critérios para a apuração da multa por descumprimento de obrigação acessória, faz-se necessário verificar se a sistemática atual é mais favorável ao contribuinte que a anterior.
 No caso, observou a autoridade fiscal, a aplicação da multa mais benéfico ao contribuinte, adotando o comparativo entre disciplinado no art. 44, I da Lei no 9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a título de multa nas NFLD correlatas. Observou a autoridade fiscal, por competência, qual a multa mostrou-se mais favorável ao recorrente, adotando a antiga sistemática quando essa demonstrou valor inferior ao proposto pela lei 11.941/2008.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos: I) rejeitar o pedido de exclusão dos corresponsáveis; II) rejeitar a preliminar de nulidade; III) rejeitar a arguição de decadência; e IV) no mérito, negar provimento ao recurso.
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  Trata o presente auto de infração, lavrado sob o n. 37.171.541-5, lavrado em desfavor do recorrente, originado em virtude do descumprimento do art. 32, IV, § 5º da Lei n ° 8.212/1991, com a multa punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, II do RPS, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999. Segundo a fiscalização previdenciária, o autuado não informou à previdência social por meio da GFIP todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias.
Conforme descrito no relatório fiscal, fls. 27 a .32, o Auto de Infração foi lavrado em decorrência da constatação que a mesma elaborou e apresentou Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações à Previdência Social - GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias. Não foram informados na GFIPs no período de 06/2005 a 11/2008, os pagamentos feitos a segurados empregados e contribuintes individuais, sendo autuada por infração à Lei n° 8.212/91, artigo 32, inciso I V e parágrafo 5o, acrescentado pela Lei n° 9.528/97 combinado com artigo 225, IV, parágrafo 4o do Regulamento da Previdência Social - RPS, Aprovado pelo Decreto n° 3.048/99.
Em síntese os fatos geradores omitidos de GFIP foram os seguintes: -Remuneração de empregados - 06/2005 a 11/2008; remuneração de contribuintes individuais - 06/2005 a 03/2008. Os valores omitidos foram apurados por aferição indireta com fundamento no artigo 33, §§ 2° e 3 o da Lei 8.212/91 c /c os artigos 232 e 233 do RPS, tendo em vista a recusa por parte do contribuinte em apresentar quaisquer dos documentos solicitados no Termo de Início de Procedimento Fiscal, nos Termos de Intimação Fiscal de 13/04/2010, 26/06/2010, 24/08/2010 e 06/09/2010 e no Termo de Reintimação de 24/09/2010.
O crédito tributário correspondente foi lançado nos autos de infração n°19515.003189/2010-09 e n° 19515.003190/2010-25, cujos relatórios apresentam em detalhes todas as circunstâncias relacionadas aos fatos geradores, aos fundamentos legais e ao cálculo das contribuições devidas e não declarados em GFIP.
A multa foi aplicada no valor de R$ 980.776,15 (Novecentos e Oitenta Mil, Setecentos e Setenta e Seis Reais e Quinze Centavos), correspondente a 100% (cem por cento) do valor devido relativo à contribuição não declarada, respeitado o limite equivalente a um multiplicador estabelecido em função do número de segurados da empresa e aplicado sobre o valor mínimo, de acordo com o art. 32, inciso I V , §5° da Lei 8.212/91 e art.284, inciso I I , do Decreto 3.048/99. O valor mínimo utilizado para aplicação da multa foi atualizado pela Portaria MPS/MF n° 333 de 29/06/2010, publicada no Diário Oficial de 30/06/2010. 
O cálculo da multa encontra-se no planilha constante do CD entregue ao recorrente ao termino da fiscalização: �Cálculo do AI 68"(CalcAI68-l e CalcAI68-2), onde foram demonstrados de forma detalhada os valores correspondentes ao cálculo da multa por descumprimento de obrigação acessória pela omissão de fatos geradores em GFIP, sendo indicadas na planilha as competências em que esta multa foi aplicada. 6. Neste Auto de Infração constam as competências em que a aplicação das multas conforme legislação anterior a entrada em vigor da Medida Provisória 449/08 restou mais benéfica.
Importante, destacar que a lavratura do AI deu-se em 07/10/2010, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 08/10/2010. 
Não conformada com a autuação a recorrente apresentou impugnação, fls. 44 a 62.
Foi exarada a Decisão-Notificação - DN que confirmou a procedência do parcial do lançamento, conforme fls. 136 a 156. Vejamos ementa da referida decisão:
A S S U N T O : O B R I G A Ç Õ E S A C E S S Ó R I AS Período de apuração: 07/10/2010 a 07/10/2010 Ementa:
O B R I G A Ç Ã O ACESSÓRIA. GFIP. DADOS NÃO C O R R E S P O N D E N T E S A O S F A T O S G E R A D O R E S D E T O D A S AS C O N T R I B U I Ç Õ E S P R E V I D E N C I Á R I A S . Apresentar a empresa GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias constitui infração à legislação previdenciária.
C O N T R I B U I Ç Õ E S DA EMPRESA. O B R I G A Ç Ã O DO R E C O L H I M E N T O . D E C L A R A Ç Ã O E M G F I P . A empresa é obrigada a recolher, nos prazos definidos em lei, as contribuições previdenciárias a seu cargo, incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados e contribuintes individuais a seu serviço, e declarar as referidas remunerações em GFIP.
B A S E - D E - C Á L C U L O . A R B I T R A M E N T O . R A I S . É lícita a apuração por aferição indireta do salário de contribuição com base nas informações prestadas na RAIS, na ocorrência de recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente.
M U L T A D E M O R A . I N A P L I C A B I L I D A D E . Não se aplica a multa de mora aos Autos de Infração de obrigação acessória.
R E L A T Ó R I O D E C O - R E S P O N S Á V E I S . F I N A L I D A D E . O Relatório de Vínculos tem por finalidade tão somente listar as pessoas físicas e jurídicas representantes legais do sujeito passivo que, eventualmente, poderão ser responsabilizadas na esfera judicial, na hipótese de futura inscrição do débito em dívida ativa.
J U L G A M E N T O S I M U L T Â N E O . A U S Ê N C I A DE P R E V I S ÃO L E G A L . Inexiste mandamento legal determinando julgamento simultâneo das impugnações, devendo a decisão de primeira instância ser fundada com observância do princípio da celeridade do julgamento.
Impugnação Improcedente
 Crédito Tributário Mantido
Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto recurso pela notificada, conforme fls. 188 a 224. Em síntese, a recorrente em seu recurso alega ser a multa indevida, trazendo os mesmos argumentos dos recursos dos autos de infração de obrigação principal, senão vejamos:
Preliminarmente a documentação fiscal - folhas de pagamento e livros Diário e Razão - sempre esteve à disposição do Auditor Fiscal a partir da emissão do termo de intimação. Entretanto, o recorrente foi surpreendida com o arbitramento de contribuições por não apresentação de documentos A ação fiscal foi concluída com o envio do Auto de Infração por via postal-baseando que sequer houve a comunicação de encerramento da mesma.
Parte do lançamento foi alcançado pela decadência.
Após descrição dos fatos, afirma que o Auto de Infração foi elaborado com vícios e equívocos que pretende demonstrar.
Da Notificação Fiscal O Relatório Fiscal informa que o lançamento refere-se à remuneração paga a segurados empregados e contribuintes individuais, não declarada integralmente em GFIP, tendo como elementos de base os valores informados na RAIS e deduzidos os valores informados em GFIP do período fiscalizado. Informa ainda que foram considerados como crédito os valores recolhidos pela empresa através de GPS com códigos de recolhimento 2100, obtidos do conta corrente da empresa, e que não foram considerados valores informados em GFIP como compensação ou retenção de valores retidos, por não ter sido possível a validação dos valores.
Levantamentos Cl e CI1 - Contribuinte Individual - Não existe pagamento de autônomos. Os valores informados em DIRF dizem respeito a pagamento de aluguéis, com incidência apenas de IRPF Fonte, não se tratando de serviços prestados.
Levantamentos GL1 e GL2 - Glosa de valores compensados que dizem respeito a créditos advindos de atuação da Impugnante junto a São Paulo Transportes S/A, empresa pública municipal detentora da gestão de transporte coletivo da capital, e que procede a retenção de valores juntos aos seus prestadores de serviços.
Levantamento MI - Multa isolada - período de 02/2009 a 05/2009, por compensação supostamente indevida. Multa acessória vinculada aos levantamentos GL1 e GL2. Ausente o principal, não há que se falar em acessório. As multas não estão devidamente lançadas, tendo sido feito inversão de valores nas competências.
Levantamentos RA e RA1 - O Auditor Fiscal informa que fez um cruzamento entre a massa salarial informada na RAIS e aquela informada em GFIP, sendo possível identificar, por NIT e competência, os empregados que foram declarados em RAIS e deixaram de ser informados em GFIP. No entanto, o relatório não aponta se foram arbitrados os valores das diferenças entre RAIS e GFIP ou somente os segurados não informados em GFIP.
A Impugnante está juntando cópias do protocolo de entrega de GFIP e resumo com bases de cálculo de remuneração informadas, que não estão de acordo com o noticiado no relatório fiscal. Em todas as competências informadas como não remetidas ou como diferentes da RAIS, demonstra a remessa regular da GFIP, inclusive com o depósito fundiário de todos os segurados empregados.
Levantamento SA - Os valores devidos a título de SAT também foram objeto de compensação já informada em GFIP e não consideradas 
Discorre sobre a chamada Regra Matriz de Incidência - RMI para concluir que não estão presentes nesta Autuação os fatos jurídicos indispensáveis à existência da contribuição do art. 31 da Lei n.° 8212/91.
No Mérito o recorrente já havia informado em GFIP todos os segurados empregados e contribuintes individuais que prestaram serviços. O lançamento diz respeito a diferenças não vinculadas, pelo Auditor Fiscal, a nenhuma rubrica determinada (participação nos lucros, prêmios, horas extras, insalubridade, vale transporte, alimentação etc).
O Auditor Fiscal arbitrou o salário-de-contribuição pela suposta massa salarial informada em RAIS, sem deduzir as verbas rescisórias nem atentar para o pagamento adiantado de parcelas do décimo-terceiro salário.
A autuação é totalmente improcedente, vez que a Autuada recolheu todas as contribuições previdenciárias de forma correta, conforme comprovam as folhas de pagamento e as guias de recolhimento juntadas, utilizando-se da compensação de valores retidos nos moldes do art. 31 da Lei n.° 8.212/91.
Inexistem diferenças a serem recolhidas, a não ser que se queiram exigir os pagamentos em duplicidade, com o que ocorreria o "bis in idem", ou excesso de exação fiscal. A pretensão do Auditor Fiscal em exigir que sejam reconhecidos como salário-de-contribuição valores apontados nos sistemas próprios do INSS, com fundamento em Ordens de Serviço e Instruções Normativas, afronta o princípio da legalidade e diversos dispositivos da Constituição Federal.
Não há suporte legal para a exigência de diferença de contribuições previdenciárias além daquelas previstas no inciso I, "a", do art. 195 da Constituição Federal.
Discorre sobre presunções legais, concluindo que diante de eventuais indícios de omissão de remuneração é obrigação da fiscalização a comprovação da irregularidade.
A Instrução Normativa 100/2003 vem consolidar os procedimentos fiscais. Referida IN foi substituída pela IN n° 03/2005, que basicamente com a mesma redação, estabelece o procedimento de aferição indireta em seu artigo 614 e seguintes.
O Auditor Fiscal ignorou o fato de ser a Autuada prestadora de serviços com contabilidade regular, formalizada e apuração de imposto por lucro real, pelo que o arbitramento de contribuições previdenciárias com base em RAIS pressupõe a desconsideração da contabilidade.
O arbitramento representa bis in idem e excesso de exação, porque as contribuições foram quitadas por meio da compensação de valores retidos.
A não discriminação mensal dos segurados empregados e de sua remuneração impede o exercício do contraditório.
O arbitramento no caso presente violou os princípios constitucionais, informadores da função administrativa: finalidade, razoabilidade, proporcionalidade e capacidade contributiva.
Invoca o art. 620 do Código de Processo Civil e os art. 112, II e IV, e 108 do CTN para pedir a interpretação benévola na esfera da ilicitude tributária.
A recorrente opera junto à São Paulo Transportes, sendo que a Procuradoria Geral Federal entende que este serviço se enquadra no art. 31 da lei 8212/91 e cabe a São Pulo Transportes proceder a retenção e recolhimento.
A autuação é nula, por ter sido utilizado o arbitramento mesmo com existência de contabilidade regular, que foi examinada anteriormente, sem que fosse comprovado registro indevido nem falsidade, erro, dolo, fraude, simulação, conforme exigência do art. 149 do CTN, que trata da revisão de lançamento.
A base de RAIS e FGTS apontada como salário-de-contribuição não foi informada naqueles termos pela recorrente que não pode ser intimada a apresentar os relatórios nos termos de intimação recebidos.
O recorrente já havia entregue tempestivamente todas as GFIP's do período fiscalizado, com informação de todos os segurados e compensação de todas as contribuições, dado o crédito que dispunha em relação a seu tomador de serviços com cessão de mão-de-obra. No entanto, em atendimento a determinação do Judiciário trabalhista, foi obrigada a informar GFIP de reclamantes de dissídios individuais, com recolhimento de verbas determinadas em sentença, ocasionando a substituição da GFIP com todos os segurados pela GFIP com segurado único.
Não houve intenção de sonegar informações, o que ocorreu foi somente o cumprimento da decisão judicial, pelo que improcede o lançamento por arbitramento de contribuições pela RAIS, posto que a GFIP foi entregue a tempo e modo, na forma do Manual da mesma.
O recorrente é coparticipante de um Consórcio junto com a empresa Via Sul Transportes Urbanos Ltda., prestando serviços à Secretaria Municipal de Transportes do Município de São Paulo, gerenciados pela São Paulo Transportes S/A.
Entretanto, o contrato não é de verdadeira concessão porque não atende ao disposto na Lei n.° 8666/93, tratando-se de verdadeira prestação de serviços nas condições previstas no art. 31 da Lei n.° 8.212/91. Aponta que esse é o entendimento exarado pela Procuradoria Federal Especializada do INSS.
A Prova Relativa aos Créditos da Retenção pela São Paulo Transportes S/A Remete aos documentos extraídos do processo Mandado de Segurança n.° 2007.61.00.019956-0 para afirmar que as empresas cedentes de mão de obra não se sujeitam à contribuição patronal e sim à retenção dos 11% sobre o valor da nota fiscal de prestação de serviço. ^
Conforme se verifica no anexo ao Relatório Fiscal, o Auditor deixou de apropriar como crédito da Impugnante no presente lançamento os valores retidos sobre as notas fiscais, independente de estabelecimento, com fundamento no art. 31 da Lei n.° 8212/91 na redação dada pela Lei n.° 11.941/09.
 O Contrato de Concessão entre a Secretaria Municipal de Transportes de São Paulo e empresa líder do Consórcio já prevê na Cláusula 19.1.25 o desconto da parcela da remuneração de cada concessionária a ser destinado ao pagamento do INSS. O Valor das Retenções Mensais Informa que o valor do faturamento das prestadoras de serviço à SPTRANS é público e pode ser obtido no endereço eletrônico que indica.
Com base na tabela do item anterior, conclui que somente no período de 08/2005 a 12/2007 tem um crédito a compensar de R$ 11.073.255,33, em valor histórico, e que os lançamentos de créditos previdenciários no mês a mês são inferiores aos valores que a Impugnante tem o direito de compensar, sendo que sempre existe sobra de créditos para utilização no pagamento de 13° salário e inclusive Terceiros.
Do descabimento na aplicação da multa de mora Afirma que caracteriza confisco a multa e os juros aplicados.
Requer a redução da multa para 2%, e ainda caso a contribuição que está sendo lançada esteja declarada em GFIP, a multa de mora deverá ser reduzida em 50%, conforme disposto no art. 35, §4o, da Lei n.° 8.212/91.
Da Incorreta Identificação dos Responsáveis pelo Pagamento do Eventual Credito Tributário - Inexistência de Responsabilidade Tributária Requer a exclusão da responsabilidade dos sócios e procuradores, alegando a não ocorrência das hipóteses dos art. 134 e 135 do CTN e a revogação, pela Lei n.° 11.941/09, do art. 13 da Lei n.° 8.620/93.
Considerações Finais Deverão ser considerados como créditos da Impugnante os valores demonstrados como relativos à retenção que não foram considerados pelo Auditor, apesar de informados em GFIP, e ser consideradas inclusive aquelas GFIP's que foram substituídas por GFIP's emitidas com base em decisão judicial, restabelecendo a GFIP anterior com todos os segurados empregados.
A nulidade do lançamento deve ser declarada ainda pela ausência de fundamentos legais do débito relativo a arbitramento de contribuições previdenciárias, informações do fato gerador de contribuições descontadas dos segurados.
O fato gerador dos lançamentos não foi obtido por informações em GFIP da recorrente, mas buscado em informações processadas pela Previdência Social, através de seus sistemas corporativos. Requer-se a apresentação nominal dos segurados e valores de remuneração e desconto de segurados.
A Impugnante tem créditos a compensar decorrentes da retenção de 11 % do tomador de serviços conforme demonstrado.
O INSS, através da Procuradora Geral Federal já vem procedendo a cobrança da São Paulo Transportes S/A dos valores de retenção de 11% incidente sobre o faturamento das prestadoras de serviço.
Diante do exposto, requer:
- o não reconhecimento do arbitramento com base na RAIS porque todos os fatos geradores de contribuições foram declarados em GFIP, conforme documentos em anexo;
- o reconhecimento do direito à compensação de créditos decorrentes da retenção de 11% do valor do faturamento pela tomadora de serviço, independente de declaração em GFIP, com base em declaração da Procuradoria;
- ajuntada, nos termos do art. 36 da Lei n° 9.784/99, do processo integral de apuração de débitos na SPTRANS, com fundamento nos princípios do contraditório e da ampla defesa previstos no art. 5 o da Constituição Federal;
- a apresentação da relação nominal dos segurados constantes da massa salarial apontada na RAIS e FGTS, mês a mês;
- a compensação com créditos relativos aos Terceiros, caso não sejam os créditos previdenciários inteiramente absorvidos pelas retenções de 11%, em vista do disposto no art. 3 o e parágrafos da Lei n° 11.457/07.
- o julgamento em conjunto, por conexão, dos lançamentos formalizados na mesma ação fiscal, com os seguintes Autos de Infração: 37.171.541-5, 37.171.542-3, 37.171.543-1, 37.171.545-8, 37.171.546-6, 37.171.547-4 e 37.171.548-2.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil, encaminhou o processo a este Conselho para julgamento.
É o relatório.

 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:
O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 255. Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.
DAS PRELIMINARES AO MÉRITO
VALIDADE DO PROCEDIMENTO
Destaca-se, preliminarmente, que o procedimento fiscal atendeu todas as determinações legais, não havendo, pois, nulidade por cerceamento de defesa, desobediência aos principais basilares do direito, ofensa ao princípio do contraditório e da ampla defesa, tampouco pela falta de fundamentação legal do arbitramento, conforme descrito pelo recorrente.
Destaca-se como passos necessários a realização do procedimento: autorização por meio da emissão do Mandato de Procedimento Fiscal � MPF- F e complementares, com a competente designação do auditor fiscal responsável pelo cumprimento do procedimento. Intimação para a apresentação dos documentos conforme Termos de Intimação para Apresentação de Documentos � TIAD, intimando o contribuinte para que apresentasse todos os documentos capazes de comprovar o cumprimento da legislação previdenciária. Note-se que o contribuinte foi reiteradamente intimado a apresentar os documentos para comprovação não só das compensações realizadas, bem como do recolhimento das contribuições pertinentes a sua folha de pagamento seja referente aos segurados empregados ou mesmo das pessoas físicas (contribuintes individuais) que lhe prestaram serviços. Contudo, nem durante o procedimento fiscal, nem tampouco na fase impugnatória, ou mesmo no recurso, apresentou o recorrente os documentos pertinentes a comprovação de suas alegações. Compete ao fisco realmente, o dever de fundamentar seus atos e oportunizar ao recorrente durante o procedimento fiscal, ser intimado a apresentar todos os documentos que serviram para comprovar sua regularidade fiscal. 
Conforme descrito acima, e claramente identificado no relatório fiscal, procedeu a autoridade fiscal o cumprimento do seu dever, intimando o contribuinte de forma reiterada a apresentar os documentos que a legislação lhe obriga a manter a disposição das autoridades fiscais dentro do prazo decadencial. Optou o contribuinte por não apresenta-los alegando que já haviam sido vistos em outra fiscalização. Ora, se o próprio contribuinte, não entrega os documentos para comprovar o efetivo recolhimento das contribuições previdenciárias, correto o procedimento adotado pela autoridade fiscal, que se utilizou dos documentos constantes dos seus sistemas informatizados para apurar os fatos geradores da obrigação, bem como a base de cálculo. Neste caso, inverte-se o ônus da prova competindo ao recorrente comprovar sua alegações com documentos que possibilitem aos órgãos julgadores determinar a improcedência do lançamento. 
Porém simplesmente alegar ser indevida a contribuição, ou mesmo que procedeu as devidas compensações, face retenções sofridas pela prestação de serviços não tem o condão de desconstituir o lançamento, muito menos provocar sua nulidade.
No relatório fiscal, detalhou o recorrente, inclusive o procedimento adotado para cada fato gerador, com o fornecimento inclusive da relação dos segurados apurados entre o cruzamento da RAIS e da GFIP, o que permitiria ao recorrente impugnar todos os fatos geradores apurados.
Ainda com relação a nulidade arguida, importante observar que a autuação ocorreu dentro do prazo autorizado pelo referido MPF, com a apresentação ao contribuinte dos fatos geradores e fundamentação legal que constituíram a lavratura do AIOP ora contestado, com as informações necessárias para que o autuado pudesse efetuar as impugnações que considerasse pertinentes. 
Neste sentido, as alegações de que o procedimento não poderia prosperar por não ter a autoridade cumprido os requisitos legais, não lhe confiro razão. Não só o relatório fiscal foi suficientemente fundamentado, como também o relatório FLD � Fundamentos Legais do Débito, trazem toda a fundamentação legal que embasou a constituição do lançamento, bem como o relatório DAD � descreve mensalmente e por competência os fatos geradores, e ainda o relatório de Documentos Apresentados � descreve todos os recolhimentos apropriados.
Quanto a alegação de que o procedimento não foi devidamente encerrado pela fiscalização, entendo que a autoridade julgadora já afastou referido argumento, esclarecendo ao recorrente que o encaminhamento do Termo de Encerramento do procedimento fiscal junto com o AI via postal não fere a legislação.
Não existe qualquer irregularidade no encaminhamento dos documentos pelos correios, nem tampouco no fato de a autoridade fiscal, ter se baseado na RAIS para apuração da massa salarial para os meses em que não houve por parte da empresa a apresentação de folhas de pagamento. 
Dessa forma, o procedimento adotado pela autoridade fiscal seguiu o tramite correto, não existindo nulidade a ser declarada. Ao contrário do que argumentou o recorrente, o mesmo teria plena condição de indicar erros nas bases de cálculo por competência, guias não apropriadas, tendo em vista restar claro o procedimento adotado.. Dessa forma, bastaria a apresentação das folhas e contabilidade para descrever erros na base de cálculo apurada. Contudo, não identifiquei nos presentes autos, documentos hábeis a desconstituir o lançamento.
Aliás, mesmo após ter a autoridade julgadora enfatizado o fato de inexistir cerceamento do direito de defesa, ou mesmo a inexistência de comprovação das alegações, não trouxe o recorrente qualquer fato novo, capaz de alterar aquele julgado: Vejamos trecho
Conforme se observa na planilha RAIS X GFIP1, com 1567 páginas e constante do CD recebido pela Impugnante, o Auditor Fiscal discriminou por competência, todos os segurados incluídos nos levantamentos RA e RAl, com a identificação do NIT, nome do trabalhador, base de cálculo da GFIP, base de cálculo da RAIS, base de cálculo total e diferença entre a base de cálculo da RAIS e da GFIP, sendo possível, portanto, identificar quais foram os segurados empregados envolvidos no lançamento, e o procedimento utilizado pelo Auditor Fiscal para apurar a base de cálculo arbitrada para cada um dos segurados.
Também em relação aos contribuintes individuais envolvidos nos levantamentos Cl e CI1 consta do CD recebido pela empresa cópias das telas extraídas dos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil, informando por competência, o nome do prestador de serviço, o CPF e a remuneração recebida (LEVCIDIRF).
Ademais, o direito constitucional à ampla defesa e ao contraditório, insculpido no art. 5o , inciso LV da Constituição Federal de 1988, tem por finalidade possibilitar aos litigantes, seja em processo judicial ou administrativo, o direito à reação contra atos desfavoráveis, momento esse em que a parte interessada exerce o direito à ampla defesa e ao contraditório.
Portanto, quando a Administração, antes de decidir o mérito de uma questão administrativa, dá à parte contrária oportunidade de impugnar da forma mais ampla que entender, em hipótese alguma, pode ser acusada de negar ao contribuinte o exercício do direito à ampla defesa e ao contraditório.
Logo, conclui-se que não houve qualquer tipo de cerceamento do direito de defesa, sendo o presente Auto de Infração lavrado em obediência ao princípio da estrita legalidade, informando com objetividade e clareza a origem do lançamento de crédito, sua composição, bem como os dispositivos legais e os documentos que o fundamentaram, atendendo a todas as normatizações sobre a matéria, permitindo assim, o exercício do direito constitucional ao contraditório e à ampla defesa do contribuinte.
NULIDADE PELO ENCAMINHAMENTO do TEAF POR AR
Ainda no que pertine a nulidade, por ter o Termo de Encerramento da Ação Fiscal sido encaminhado pelo correio juntamente com o AI, sem que o recorrente tivesse ciência pessoal, razão também não confiro ao recorrente. Tendo a o AI sido encaminhada por via postal, junto com o TEAF não há qualquer nulidade. No mesmo sentido, posiciona-se o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
SÚMULA NO 6
É válida a ciência da notificação por via postal realizada no domicílio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondência, ainda que este não seja o representante legal do destinatário.
Ademais, não compete ao auditor fiscal agir de forma discricionária no exercício de suas atribuições. Desta forma, em constatando a falta de recolhimento, face a ocorrência do fato gerador, cumpri-lhe lavrar de imediato o auto de infração de forma vinculada, constituindo o crédito previdenciário. O art. 243 do Decreto 3.048/99, assim dispõe neste sentido:
Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer contribuição ou outra importância devida nos termos deste Regulamento, a fiscalização lavrará, de imediato, notificação fiscal de lançamento com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos órgãos competentes.
DA DECADÊNCIA
Em primeiro lugar, devemos considerar que se trata de auto de infração, que ao contrário das NFLD, constitui obrigação acessória de �fazer� ou �deixar de fazer�, sendo irrelevante a existência ou não de recolhimentos antecipados. Porém, antes de identificar o período abrangido pela decadência, exponho a tese que adoto sobre o assunto. 
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212/1991, tendo inclusive no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da referida decisão, editado a Súmula Vinculante de n º 8, senão vejamos:
Súmula Vinculante nº 8�São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
O texto constitucional em seu art. 103-A deixa claro a extensão dos efeitos da aprovação da súmula vinculando, obrigando toda a administração pública ao cumprimento de seus preceitos. Dessa forma, entendo que este colegiado deverá aplicá-la de pronto, mesmo nos casos em que não argüida a decadência qüinqüenal por parte dos recorrentes. Assim, prescreve o artigo em questão:
Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
Ao declarar a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212, prevalecem as disposições contidas no Código Tributário Nacional � CTN, quanto ao prazo para a autoridade previdenciária constituir os créditos resultantes do inadimplemento de obrigações previdenciárias. 
O Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa extintiva do crédito tributário, nos casos de lançamentos em que não houve antecipação do pagamento assim estabelece em seu artigo 173:
 "Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento."
Já em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, quando ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha incorrido em fraude, dolo ou simulação, aplica-se o disposto no § 4º, do artigo 150, do CTN, segundo o qual, se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador, Senão vejamos o dispositivo legal que descreve essa assertiva: 
Art.150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§ 1º - O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação do lançamento.
§ 2º - Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.
§ 3º - Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.
§ 4º - Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. (grifo nosso)
Contudo, para que possamos identificar o dispositivo legal a ser aplicado, seja o art. 173 ou art. 150 do CTN, devemos identificar a natureza das contribuições para que, só assim, possamos declarar da maneira devida a decadência de contribuições previdenciárias.
No caso, a aplicação do art. 150, § 4º, é possível quando realizado pagamento de contribuições, que em data posterior acabam por ser homologados expressa ou tacitamente. Porém, conforme descrito anteriormente, trata-se de lavratura de Auto de Infração por não ter a empresa informado em GFIP todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias. Dessa forma, não há que se falar em recolhimento antecipado devendo a decadência ser avaliada a luz do art. 173 do CTN.
Assim, no lançamento em questão a lavratura do AI deu-se em 07/10/2010, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 08/10/2010, os fatos geradores não excluídos pela julgador a quo envolvem o período a partir de 11/2001, razão porque entendo correto o posicionamento adotado pelo julgador de primeira instância, não havendo decadência a ser declarada para os períodos subsequentes.
No lançamento em questão a lavratura da NFLD deu-se em 07/10/2010, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido dia 08/10/2010, os fatos geradores ocorreram entre as competências 06/2005 a 11/2008, dessa forma em aplicando-se o art. 173, I do CTN, não há decadência a ser declarada.
Superadas as preliminares, passo a análise do mérito.
DO MÉRITO
O procedimento adotado pelo AFPS na aplicação do presente auto-de-infração seguiu a legislação previdenciária, conforme fundamentação legal descrita. 
Conforme prevê o art. 32, IV da Lei n ° 8.212/1991, o contribuinte é obrigado informar ao INSS, por meio de documento próprio, informações a respeito dos fatos geradores de contribuições previdenciárias, nestas palavras:
 Art. 32. A empresa é também obrigada a:
(...)
 IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Incluído pela Lei 9.528, de 10.12.97)- (grifo nosso)
Contudo, nenhum dos argumentos apontados pelo recorrente são capazes de desconstituir a autuação, posto que restando comprovado serem devidas as contribuições pela procedência do AIOP, por consequência o mesmo encaminhamento deve ser dado ao AIOA.
Por fim, os AIOP (PROCESSO 19515.003189/2010-09 - PATRONAL, DEBCAD N. 37.171.546-6), e 19515.003190/2010-25 � SEGURADOS, DEBCAD 37.171.547-4), lavrados em relação aos mesmos fatos geradores, encontram-se em julgamento nessa mesma sessão, sendo que a procedência dos mesmos, apenas ratifica a omissão em GFIP, e por consequência a procedência do AI de obrigação acessória. Transcrevo abaixo a ementa do acordão referente a parcela patronal:
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/06/2005 a 31/05/2009
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO � AUTO DE INFRAÇÃO � OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - AFERIÇÃO INDIRETA - NÃO APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS DURANTE O PROCEDIMENTO - SEGURADOS EMPREGADOS DESCRITOS EM RAIS 
Não tendo o recorrente durante o procedimento fiscal apresentado todas as folhas de pagamento e documentos contábeis relacionados aos fatos geradores, possível ao fisco efetivar o lançamento por meio de aferição indireta, utilizando-se outros documentos que indiquem a base de cálculo das contribuições previdenciárias.
A RAIS e documento informado pelo próprio recorrente, dessa forma, em constatando qualquer inconsistência competiria a empresa apresentar documentos para que se identifique a correta base de cálculo.
ENCAMINHAMENTO DO TEAF E AI POR AR - POSSIBILIDADE LEGAL
É válida a ciência da notificação por via postal realizada no domicílio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondência, ainda que este não seja o representante legal do destinatário.
COMPENSAÇÃO � ALEGAÇÃO DE VALORES RETIDOS POR TOMADORA � AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS.
Para que seja demonstrada a prestação de serviços não basta a apresentação de contrato de formação de consórcio para prestação de serviços, devendo a recorrente comprovar a efetiva prestação de serviços e retenção por meio da apresentação de registros contábeis.
APLICAÇÃO DE JUROS SELIC - PREVISÃO LEGAL.
Dispõe a Súmula nº 03, do CARF: �É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liqüidação e Custódia - Selic para títulos federais.�
O contribuinte inadimplente tem que arcar com o ônus de sua mora, ou seja, os juros e a multa legalmente previstos.
MULTA � APLICAÇÃO NOS LIMITES DA LEI 8.212/91 C//C LEI 11.941/08 � APLICAÇÃO DA MULTA MAIS FAVORÁVEL � RETROATIVIDADE BENIGNA.
A multa imposta, obedeceu a legislação pertinente, não havendo caráter confiscatório na sua aplicação, posto o estrito cumprimento dos ditames legais. Também entendo que, o fato de não ter tido qualquer intenção de fraudar o fisco, também não afasta a multa imposta, pelo fato que a sua aplicação independe da intenção do agente.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Período de apuração: 01/06/2005 a 31/05/2009
INCONSTITUCIONALIDADE - ILEGALIDADE DE LEI E CONTRIBUIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA ESFERA ADMINISTRATIVA.
A verificação de inconstitucionalidade de ato normativo é inerente ao Poder Judiciário, não podendo ser apreciada pelo órgão do Poder Executivo.
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
ARGUMENTAÇÃO DESPROVIDA DE PROVAS - IMPOSSIBILIDADE DE DESCONSTITUIR O LANÇAMENTO..
A mera alegação de que os valores foram recolhidos de forma globalizada não possui o condão de desconstituir o lançamento, se o recorrente não demonstra suas alegações, muito menos faz prova por meio de apresentação de documentos.
LANÇAMENTO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA. 
Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, com esteio na legislação que disciplina a matéria, especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade do lançamento.
LANÇAMENTO. COMPETÊNCIA DO AUDITOR FISCAL. 
Conforme preceitua o artigo 142 do CTN, artigo 33, caput, da Lei nº 8.212/91 e artigo 8º da Lei nº 10.593/2002, c/c Súmula nº 05 do Segundo Conselho de Contribuintes, compete privativamente à autoridade administrativa - Auditor da Receita Federal do Brasil -, constatado o descumprimento de obrigações tributárias principais e/ou acessórias, promover o lançamento, mediante NFLD e/ou Auto de Infração.
PERÍODO ATINGINDO PELA DECADÊNCIA QUINQUENAL - SÚMULA VINCULANTE STF � DIFERENÇA DE CONTRIBUIÇÕES - RAIS
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212/1991, tendo inclusive no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da referida decisão, editado a Súmula Vinculante de n º 8, �São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário��.
Sendo constatado que o lançamento refere-se a diferença de contribuições apuradas por meio de aferição indireta pela não entrega de documentos, a decadência deve ser apreciada a luz do art. 150, § 4º do CTN.
EXCLUSÃO DOS CORRESPONSÁVEIS � AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DOLO FRAUDE OU SIMULAÇÃO.
Entendo que a fiscalização previdenciária não atribui responsabilidade direta aos sócios, pelo contrário, apenas elencou no relatório fiscal, quais seriam os responsáveis legais da empresa para efeitos cadastrais. Dessa forma, não há motivos para que os mesmos sejam excluídos do relatório de Vínculos ou Corresponsáveis.
Recurso Voluntário Provido em Parte
Processo n. 19515.003190/2010-25 � SEGURADOS, DEBCAD 37.171.547-4), contribuições dos segurados empregados.
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/06/2005 a 30/11/2008
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO � AUTO DE INFRAÇÃO � OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - AFERIÇÃO INDIRETA - NÃO APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS DURANTE O PROCEDIMENTO - SEGURADOS EMPREGADOS DESCRITOS EM RAIS 
Não tendo o recorrente durante o procedimento fiscal apresentado todas as folhas de pagamento e documentos contábeis relacionados aos fatos geradores, possível ao fisco efetivar o lançamento por meio de aferição indireta, utilizando-se outros documentos que indiquem a base de cálculo das contribuições previdenciárias.
A RAIS e documento informado pelo próprio recorrente, dessa forma, em constatando qualquer inconsistência competiria a empresa apresentar documentos para que se identifique a correta base de cálculo.
ENCAMINHAMENTO DO TEAF E AI POR AR - POSSIBILIDADE LEGAL
É válida a ciência da notificação por via postal realizada no domicílio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondência, ainda que este não seja o representante legal do destinatário.
COMPENSAÇÃO � ALEGAÇÃO DE VALORES RETIDOS POR TOMADORA � AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS.
Para que seja demonstrada a prestação de serviços não basta a apresentação de contrato de formação de consórcio para prestação de serviços, devendo a recorrente comprovar a efetiva prestação de serviços e retenção por meio da apresentação de registros contábeis.
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - SEGURADOS EMPREGADOS - CONTRIBUINTE INDIVIDUAL - CONTRIBUIÇÃO DO SEGURADO NÃO DESCONTADA EM ÉPOCA PRÓPRIA - ÔNUS DO EMPREGADOR
O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.
APLICAÇÃO DE JUROS SELIC - PREVISÃO LEGAL.
Dispõe a Súmula nº 03, do CARF: �É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liqüidação e Custódia - Selic para títulos federais.�
O contribuinte inadimplente tem que arcar com o ônus de sua mora, ou seja, os juros e a multa legalmente previstos.
MULTA � APLICAÇÃO NOS LIMITES DA LEI 8.212/91 C//C LEI 11.941/08 � APLICAÇÃO DA MULTA MAIS FAVORÁVEL � RETROATIVIDADE BENIGNA.
A multa imposta, obedeceu a legislação pertinente, não havendo caráter confiscatório na sua aplicação, posto o estrito cumprimento dos ditames legais. Também entendo que, o fato de não ter tido qualquer intenção de fraudar o fisco, também não afasta a multa imposta, pelo fato que a sua aplicação independe da intenção do agente.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Período de apuração: 01/06/2005 a 30/11/2008
INCONSTITUCIONALIDADE - ILEGALIDADE DE LEI E CONTRIBUIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA ESFERA ADMINISTRATIVA.
A verificação de inconstitucionalidade de ato normativo é inerente ao Poder Judiciário, não podendo ser apreciada pelo órgão do Poder Executivo.
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
ARGUMENTAÇÃO DESPROVIDA DE PROVAS - IMPOSSIBILIDADE DE DESCONSTITUIR O LANÇAMENTO..
A mera alegação de que os valores foram recolhidos de forma globalizada não possui o condão de desconstituir o lançamento, se o recorrente não demonstra suas alegações, muito menos faz prova por meio de apresentação de documentos.
LANÇAMENTO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA. 
Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, com esteio na legislação que disciplina a matéria, especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade do lançamento.
LANÇAMENTO. COMPETÊNCIA DO AUDITOR FISCAL. 
Conforme preceitua o artigo 142 do CTN, artigo 33, caput, da Lei nº 8.212/91 e artigo 8º da Lei nº 10.593/2002, c/c Súmula nº 05 do Segundo Conselho de Contribuintes, compete privativamente à autoridade administrativa - Auditor da Receita Federal do Brasil -, constatado o descumprimento de obrigações tributárias principais e/ou acessórias, promover o lançamento, mediante NFLD e/ou Auto de Infração.
PERÍODO ATINGINDO PELA DECADÊNCIA QUINQUENAL - SÚMULA VINCULANTE STF � DIFERENÇA DE CONTRIBUIÇÕES - RAIS
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212/1991, tendo inclusive no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da referida decisão, editado a Súmula Vinculante de n º 8, �São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário��.
Sendo constatado que o lançamento refere-se a diferença de contribuições apuradas por meio de aferição indireta pela não entrega de documentos, a decadência deve ser apreciada a luz do art. 150, § 4º do CTN.
EXCLUSÃO DOS CORRESPONSÁVEIS � AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DOLO FRAUDE OU SIMULAÇÃO.
Entendo que a fiscalização previdenciária não atribui responsabilidade direta aos sócios, pelo contrário, apenas elencou no relatório fiscal, quais seriam os responsáveis legais da empresa para efeitos cadastrais. Dessa forma, não há motivos para que os mesmos sejam excluídos do relatório de Vínculos ou Corresponsáveis.
Recurso Voluntário Provido em Parte
Como é sabido, a obrigação acessória é decorrente da legislação tributária e não apenas da lei em sentido estrito, conforme dispõe o art. 113, § 2º do CTN, nestas palavras:
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
Assim, foi correta a aplicação do auto de infração ao presente caso pelo órgão previdenciário. O relatório fiscal, indicou de maneira clara e precisa todos os fatos ocorridos, havendo subsunção destes à norma prevista, bem como procedeu a autoridade julgadora a devida apreciação da multa aplicada, não tendo o recorrente apresentado qualquer novo argumento que pudesse alterar o julgamento então proferido. 
Destaca-se que as obrigações acessórias são impostas aos sujeitos passivos como forma de auxiliar e facilitar a ação fiscal. Por meio das obrigações acessórias a fiscalização conseguirá verificar se a obrigação principal foi cumprida. 
DO MÉRITO
No recurso apresentado pelo recorrente, apesar de extenso, o contribuinte resumiu-se a atacar a validade do procedimento fiscal (em especial quanto ao arbitramento), argumentando que procedeu ao regular recolhimento de todas as contribuições devidas, tendo informado em GFIP todos os fatos geradores e que não foram considerados todos os créditos , tendo em vista ter prestado serviços de cessão de mão de obra, sujeita a retenção de 11%.
Primeiramente, simplesmente alegar, ou mesmo repetir os argumentos já afastados pela autoridade julgadora não desconstitui o lançamento. Analisando detidamente o recurso apresentado, podemos dizer que o mesmo repete 95% das alegações da impugnação e diga-se, sem considerar que alguns parágrafos estão repetidos dentro do próprio recurso, apenas em tópicos diferentes trazidos pelo recorrente. 
No que pertine a entrega das GFIP, a autoridade fiscal deixou claro em seu relatório que a partir da versão 8.0 da GFIP a entrega de novos documentos apaga os documentos anteriores, só permanecendo no sistema a última GFIP encaminhada. Dessa forma, a autoridade fiscal não dispunha dos valores declarados anteriormente quando os fatos geradores foram apurados em documentos do próprio recorrente. Porém de posse da mesma, em confronto com a folha de pagamento e da RAIS (já que não apresentou documentos durante o procedimento fiscal), poderia o recorrente planilhar segurado a segurado, apontado erros seja da base de cálculo ou na própria indicação do fato gerador, o que não o fez.
Destaca-se aqui, que o contribuinte não rebateu os pontos trazidos na decisão de primeira instância para manutenção do lançamento, e em especial a incorreta entrega da GFIP que acabou ensejando a ausência de informações nos sistemas, gerando a presente autuação.
No presente caso, ao entregar diversas GFIP com a mesma chave em uma mesma competência, o contribuinte excluiu aquelas entregues anteriormente, permanecendo no sistema informatizado apenas as informações da última GFIP entregue.
Conforme informado no Relatório Fiscal, foram consideradas as informações das GFIP's constantes do banco de dados da Receita Federal do Brasil em 17/12/2009, data do início da ação fiscal, todas relacionadas em planilhas anexas ao Relatório Fiscal, constantes do CD entregue ao contribuinte.
A empresa alega que entregou diversas GFIP's em atendimento a determinações do Judiciário Trabalhista, para informar valores relativos a reclamatórias trabalhistas, o que ocasionou a substituição das GFIP's nas quais havia informado todos os segurados.
Nota-se, no entanto, que se a empresa tivesse entregue GFIP's de reclamatórias trabalhistas na forma estabelecida pelo Manual da GFIP, informando o código de recolhimento 650, e não 115 como fez, não haveria substituição de GFIP entregue anteriormente.
Alega ainda a empresa que de acordo com as folhas de pagamento e guias de recolhimento juntadas à impugnação, comprova ter efetuado o recolhimento de todas as contribuições previdenciárias de forma correta, no entanto, não anexou aos autos, sequer por amostragem, qualquer folha de pagamento ou GPS por ela recolhida.
Não cabe à Impugnante falar em violação ao princípio constitucional da legalidade, eis que o Relatório fiscal apresenta a situação fática e a fundamentação legal que sustenta o lançamento.
Ressalta-se que a não apresentação ou apresentação deficiente de documentos inverteu o ônus da prova, o que significa que é a Impugnante quem tem que comprovar e documentar seus argumentos naquilo que contradizem o Relatório Fiscal.
QUANTO A MULTA IMPOSTA
A multa moratória é bem aplicável pelo não recolhimento em época própria das contribuições previdenciárias, assim, como a multa de ofício pela não comprovação do direito de compensação em GFIP.
. Ademais, o art. 136 do CTN descreve que a responsabilidade pela infração independe da intenção do agente ou do responsável, e da natureza e extensão dos efeitos do ato.
Não há como reduzir a multa considerando os valores informados em GFIP, pois se assim os considerássemos não procederíamos nem mesmo ao lançamento, considerando que os valores declarados em GFIP, quando inexiste recolhimento integral geram uma cobrança automática. 
A autoridade fiscal não aplicou simplesmente multa mais gravosa em relação aos fatos geradores, posto que procedeu a comparativo da multa em relação a obrigação acessória e a principal nos termos da lei 11.941.
Vejamos trecho do relatório fiscal:
A multa foi aplicada no valor de R$ 980.776,15 (Novecentos e Oitenta Mil, Setecentos e Setenta e Seis Reais e Quinze Centavos), correspondente a 100% (cem por cento) do valor devido relativo à contribuição não declarada, respeitado o limite equivalente a um multiplicador estabelecido em função do número de segurados da empresa e aplicado sobre o valor mínimo, de acordo com o art. 32, inciso I V , §5° da Lei 8.212/91 e art.284, inciso I I , do Decreto 3.048/99. O valor mínimo utilizado para aplicação da multa foi atualizado pela Portaria MPS/MF n° 333 de 29/06/2010, publicada no Diário Oficial de 30/06/2010. 
O cálculo da multa encontra-se no planilha constante do CD entregue ao recorrente ao termino da fiscalização: �Cálculo do AI 68"(CalcAI68-l e CalcAI68-2), onde foram demonstrados de forma detalhada os valores correspondentes ao cálculo da multa por descumprimento de obrigação acessória pela omissão de fatos geradores em GFIP, sendo indicadas na planilha as competências em que esta multa foi aplicada. 6. Neste Auto de Infração constam as competências em que a aplicação das multas conforme legislação anterior a entrada em vigor da Medida Provisória 449/08 restou mais benéfica.
Vejamos, como apreciou a autoridade julgadora os argumento quanto ao efeito confiscatório da multa.
A multa foi corretamente aplicada, de acordo com o previsto no artigo 32, parágrafo 5o da Lei n° 8.212/91, acrescentado pela Lei n° 9.528/97, acima transcrito, combinado com os artigos 284, inciso II e 373 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, com o valor mínimo atualizado pelo art. 8o , inciso V, da Portaria Interministerial MPS/MF n° 333, de 29/06/2010, publicada no DOU em 30/06/2010, respeitado o disposto no art. 106, inciso II, alínea " c " do CTN, conforme demonstrado no Relatório Fiscal da Aplicação da Multa, fls. 29/32 e Planilha Cálculo AI 68, fls. 33/36:
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99 Art.284. A infração ao disposto no inciso IV do caput do art. 225 sujeitará o responsável às seguintes penalidades administrativas:
(...)
II - cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no inciso I, pela apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social com dados não correspondentes aos fatos geradores, seja em relação às bases de cálculo, seja em relação às informações que alterem o valor das contribuições, ou do valor que seria devido se não houvesse isenção ou substituição, quando se tratar de infração cometida por pessoa jurídica de direito privado beneficente de assistência social em gozo de isenção das contribuições previdenciárias ou por empresa cujas contribuições incidentes sobre os respectivos fatos geradores tenham sido substituídas por outras; e (Redação dada pelo Decreto n° 4.729, de 2003)
(...)
Art. 3 73. Os valores expressos em moeda corrente referidos neste Regulamento, exceto aqueles referidos no art. 288, são reajustados nas mesmas épocas e com os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos benefícios de prestação continuada da previdência social,
Portaria Interministerial MPS/MF n° 333/2010 Art. 8° A partir de Io de janeiro de 2010:
(...)
VI - o valor da multa indicada no inciso II do art. 283 do RPS é de R$ 14.317,78 (quatorze mil trezentos e dezessete reais e setenta e oito centavos);
Da Multa de Mora - Não aplicabilidade Não podem ser conhecidas as alegações da Impugnante referentes a multa de mora aplicada no presente lançamento. Conforme exposto no Relatório Fiscal da Aplicação da Multa, foi aplicada penalidade prevista no art. 32, §5° da Lei n° 8.212/91 e art. 284, inciso II, do RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, não se tratando de multa de mora.
Da mesma forma, quando identificamos no relatório fiscal a aplicação da multa, podemos verificar que procedeu a autoridade fiscal ao comparativo, aplicando não apenas no auto de infração de obrigação principal a multa mais benéfica, bem como procedendo a aplicação dos autos de infração pela omissão em GFIP � COD 68, 69 e 78, considerando competência a competência o cálculo da multa mais benéfica.
A comparação se fará por competência nos seguintes termos:
Legislação anteriora MP Multa CFL 68 (declarar GFIP com omissão e fatos geradores) e Multa de Mora de 24% (pelo não recolhimento)
Legislação atual Multa de Oficio de 75% (art. 32- A da Lei no. 8.212/91, com redação alterada pela MP no.449/2009, convertida na Lei no. 11.941/2009, e artigo 44, inciso I, da Lei no. 9.430 de 27/12/1996)
Segue anexo a este Auto de Infração CD contendo as seguintes planilhas que subsidiaram os levantamentos constantes deste Auto de Infração e dos demais que resultaram da fiscalização:
-"Comparativo Multa mais benéfica"(CompMulta1) e "Comparativo Multa mais benéfica Discriminado por Levantamento(CompMulta2)" , nas quais são demonstradas a multa mais benéfica a ser aplicada em cada competência.
-"Cálculo do Al 68"(CalcAI68-1 e CalcAI68-2), onde foram demonstrados de forma detalhada os valores correspondentes ao cálculo da multa por descumprimento de obrigação acessória pela omissão de fatos geradores em GFIP, sendo indicadas na planilha as competências em que esta multa foi aplicada.
-"Cálculo do Al 69(CalcAI69)", onde foram demonstrados de forma detalhada os valores correspondentes ao cálculo da multa por descumprimento de obrigação acessória pela informação inexata em GFIP não relacionada a fatos geradores de contribuições previdenciárias", sendo indicadas na planilha as competências em que esta multa foi aplicada.
-"Planilhas Levantamento RAIS(LEV-RAI1 e LEV-RAI2)", onde é possível verificar as bases de calculo levantadas e o respectivo desconto do segurado empregado, este último utilizado como base para levantamento no Auto de Infração relativo a parte descontada dos segurados;
Conforme descrito no referido relatório, a multa originalmente prevista era a do art. 35 da Lei n ° 8.212/1991: No caso, a multa moratória é bem aplicável pelo não recolhimento em época própria das contribuições previdenciárias. Ademais, o art. 136 do CTN descreve que a responsabilidade pela infração independe da intenção do agente ou do responsável, e da natureza e extensão dos efeitos do ato, sendo que o fato de entender que a verba não constituiria salário de contribuição não é argumento válido para afastar a penalidade.
O art. 35 da Lei n ° 8.212/1991 dispõe, nestas palavras:
Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes termos: (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99)
 I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em notificação fiscal de lançamento:
a) oito por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
b) quatorze por cento, no mês seguinte; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da obrigação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
II - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento: 
a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da notificação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, enquanto não inscrito em Dívida Ativa; (Redação dada pela Lei nº 9.876/99).
III - para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa:
a) sessenta por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
b) setenta por cento, se houve parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
c) oitenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito não foi objeto de parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
d) cem por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi objeto de parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
§ 1º Nas hipóteses de parcelamento ou de reparcelamento, incidirá um acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora a que se refere o Caput e seus incisos. (Parágrafo acrescentado pela MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97)
§ 2º Se houver pagamento antecipado à vista, no todo ou em parte, do saldo devedor, o acréscimo previsto no parágrafo anterior não incidirá sobre a multa correspondente à parte do pagamento que se efetuar. (Parágrafo acrescentado pela MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97)
§ 3º O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo devedor de parcelamento ou do reparcelamento somente poderá ser utilizado para quitação de parcelas na ordem inversa do vencimento, sem prejuízo da que for devida no mês de competência em curso e sobre a qual incidirá sempre o acréscimo a que se refere o § 1º deste artigo. (Parágrafo acrescentado pela MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97)
§ 4º Na hipótese de as contribuições terem sido declaradas no documento a que se refere o inciso IV do art. 32, ou quando se tratar de empregador doméstico ou de empresa ou segurado dispensados de apresentar o citado documento, a multa de mora a que se refere o caput e seus incisos será reduzida em cinqüenta por cento. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.876/99)
Contudo, também como enfatizado pelo auditor, não só a ausência de recolhimento ensejava a aplicação de multa moratória, mas a ausência de informação em GFIP ensejava aplicação de multa, pelo descumprimento de obrigação acessória.
Contudo, no que tange ao cálculo da multa, é necessário tecer algumas considerações, face à edição da referida MP 449, convertida na lei 11.941. A citada MP alterou a sistemática de cálculo de multa por infrações relacionadas à GFIP.
Para tanto, a MP 449/2008, inseriu o art. 32-A, o qual dispõe o seguinte:
�Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: 
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e 
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. 
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento. 
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas: 
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou 
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. 
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de: 
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e 
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.� 
Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que dispõe o seguinte, 
�Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.� 
O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispõe o seguinte:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata �
Com a alteração acima, em caso de atraso, cujo recolhimento não ocorrer de forma espontânea pelo contribuinte, levando ao lançamento de ofício (como no presente caso), a multa a ser aplicada passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado, qual seja, aplicação de multa de ofício de 75%.
Contudo, ao observar o auditor a ausência de pagamento e ausência de informação em GFIP, procedeu ao auditor ao comparativo da antiga legislação com a atual, de forma, que se aplicasse a multa mais benéfica ao contribuinte. 
Assim, na planilha as fls. 35, o auditor detalha competência a competência qual a multa seria mais favorável ao recorrente, pois que a aplicação da multa pela ausência e GFIP e a multa de ofício ensejariam bis in idem.
Considerando o princípio da retroatividade benigna previsto no art. 106. inciso II, alínea �c�, do Código Tributário Nacional, há que se verificar a situação mais favorável ao sujeito passivo, face às alterações trazidas.
Nesse sentido, entendo que a multa imposta, obedeceu a legislação pertinente, não havendo caráter confiscatório na sua aplicação, posto o estrito cumprimento dos ditames legais. Também entendo que, o fato de não ter tido qualquer intenção de fraudar o fisco, também não afasta a multa imposta, pelo fato que a sua aplicação independe da intenção do agente.
Ademais, mesmo tange a argüição de ilegalidade/inconstitucionalidade de legislação previdenciária que dispõe sobre o recolhimento de contribuições, ou mesmo descumprimento dos princípios basilares do direito ao aplica-las na forma como fez o auditor, frise-se que incabível seria sua análise na esfera administrativa. Não pode a autoridade administrativa recusar-se a cumprir norma cuja legalidade ou mesmo constitucionalidade vem sendo questionada, razão pela qual são aplicáveis os dispositivos da Lei n ° 8.212/1991. 
Dessa forma, quanto à ilegalidade/inconstitucionalidade na multa imposta, não há razão para a recorrente. Como dito, não é de competência da autoridade administrativa a recusa ao cumprimento de norma supostamente inconstitucional, razão pela qual são exigíveis a aplicação da taxa de juros SELIC, e a multa pela inadimplência ou mesmo multa acessória pela não informação em GFIP, conforme o fez a autoridade fiscal.
Toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua inconstitucionalidade pelo órgão competente do Poder Judiciário para tal declaração ou exame da matéria, deve o agente público, como executor da lei, respeitá-la. Nesse sentido, entendo pertinente transcrever trecho do Parecer/CJ n ° 771, aprovado pelo Ministro da Previdência Social em 28/1/1997, que enfoca a questão:
Cumpre ressaltar que o guardião da Constituição Federal é o Supremo Tribunal Federal, cabendo a ele declarar a inconstitucionalidade de lei ordinária. Ora, essa assertiva não quer dizer que a administração não tem o dever de propor ou aplicar leis compatíveis com a Constituição. Se o destinatário de uma lei sentir que ela é inconstitucional o Pretório Excelso é o órgão competente para tal declaração. Já o administrador ou servidor público não pode se eximir de aplicar uma lei, porque o seu destinatário entende ser inconstitucional, quando não há manifestação definitiva do STF a respeito.
A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for declarada inconstitucional pelo STF, ou examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes) ou revogada por outra lei federal, a referida lei estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas disposições. 
No mesmo sentido posiciona-se este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF ao publicar a súmula nº. 2 aprovada em sessão plenária de 08/12/2009, sessão que determinou nova numeração após a extinção dos Conselhos de Contribuintes.
SÚMULA N. 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
SOBRE EXCLUSÃO DOS CORRESPONSÁVEIS
Quanto a exclusão dos corresponsáveis, deve-se esclarecer ao recorrente que se trata do julgamento de AI pelo descumprimento de obrigações acessórias, em sendo assim a autuada é a empresa, que é o sujeito passivo da obrigação tributária e não seus sócios. Esses, por serem os representantes legais do sujeito passivo, constam da relação de Corresponsáveis � CORESP, consoante determinação contida no art. 660, da IN 03/2005, vigente à época da lavratura do Auto, qual seja: 
Art. 660. Constituem peças de instrução do processo administrativo-fiscal previdenciário, os seguintes relatórios e documentos:
X - Relação de Corresponsáveis (CORESP), que lista todas as pessoas físicas e jurídicas representantes legais do sujeito passivo, indicando sua qualificação e período de atuação;
Entendo que a fiscalização previdenciária não atribui responsabilidade direta aos sócios, pelo contrário, apenas elencou no relatório fiscal, quais seriam os responsáveis legais da empresa para efeitos cadastrais. Se assim não o fosse, estaríamos falando de uma empresa - pessoa jurídica, com capacidade de pensar e agir, e até onde conheço as decisões de administrar e gerir os empreendimentos partem de seus sócios e diretores. Dessa forma, entendo desnecessária a apreciação do questionamento, posto que a indicação dos sócios e diretores não é realizada em função de dolo, fraude ou mesmo simulação, razão porque não se aprecia a administração dos mesmos, mas, conforme descrito 
Por todo o exposto o lançamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo ser mantido nos termos da Decisão de Primeira Instância, (exceto em relação a decadência) haja vista que os argumentos apontados pelo recorrente são incapazes de refutar a presente notificação. 
CONCLUSÃO
Voto pelo CONHECIMENTO do recurso para, rejeitar as preliminares de nulidade do lançamento e de decadência, e no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira
 
 



PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO - OBRIGACAO
PRINCIPAL - AFERICAO INDIRETA - NAO APRESENTACAO DE
DOCUMENTOS DURANTE O PROCEDIMENTO

Nao tendo o recorrente durante o procedimento fiscal apresentado todas as
folhas de pagamento e documentos contdbeis relacionados aos fatos
geradores, possivel ao fisco efetivar o langamento por meio de aferigdao
indireta, utilizando-se outros documentos que indiquem a base de célculo das
contribuicdes previdenciarias.

A RAIS e documento informado pelo proprio recorrente, dessa forma, em
constatando qualquer inconsisténcia competiria a empresa apresentar
documentos para que se identifique a correta base de calculo.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO - ARTIGO 32,
IV, § 5° E ARTIGO 41 DA LEI N.° 8.212/91 C/C ARTIGO 284, 11 DO RPS,
APROVADO PELO DECRETO N.° 3.048/99 - AIOP CORRELATAS

A sorte de Autos de Infra¢do relacionados a omissao em GFIP, esta
diretamente relacionado ao resultado das AIOP lavradas sobre os mesmos
fatos geradores.

MULTA - RETROATIVIDADE BENIGNA

Na superveniéncia de legislagdo que estabeleca novos critérios para a
apuracdo da multa por descumprimento de obrigagdo acessoria, faz-se
necessario verificar se a sistematica atual ¢ mais favoravel ao contribuinte
que a anterior.

No caso, observou a autoridade fiscal, a aplicacdo da multa mais benéfico ao
contribuinte, adotando o comparativo entre disciplinado no art. 44, I da Lei n®
9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a titulo de multa nas NFLD
correlatas. Observou a autoridade fiscal, por competéncia, qual a multa
mostrou-se mais favoravel ao recorrente, adotando a antiga sistematica
quando essa demonstrou valor inferior ao proposto pela lei 11.941/2008.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos: 1) rejeitar
o pedido de exclusao dos corresponsaveis; II) rejeitar a preliminar de nulidade; III) rejeitar a
arguicao de decadéncia; e IV) no mérito, negar provimento ao recurso.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Relatora
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Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire,
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Aratjo, Igor Aratjo Soares,
Marcelo Freitas ¢c Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.



Relatorio

Trata o presente auto de infracdo, lavrado sob o n. 37.171.541-5, lavrado em
desfavor do recorrente, originado em virtude do descumprimento do art. 32, IV, § 5°da Lein °
8.212/1991, com a mulia punitiva aplicada conforme dispde o art. 284, II do RPS, aprovado
pelo Decreto n © 3.048/1999. Segundo a fiscalizag@o previdenciaria, o autuado ndo informou a
previdéncia social por meio da GFIP todos os fatos geradores de contribui¢des previdenciarias.

Conforme descrito no relatorio fiscal, fls. 27 a .32, o Auto de Infragdo foi
lavrado emi decorréncia da constatacdo que a mesma elaborou e apresentou Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia e Informagdes a Previdéncia Social - GFIP com dados nao
correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuigdes previdenciarias. Nao foram
informados na GFIPs no periodo de 06/2005 a 11/2008, os pagamentos feitos a segurados
empregados e contribuintes individuais, sendo autuada por infracdo a Lei n°® 8.212/91, artigo
32, inciso I V e paragrafo 5., acrescentado pela Lei n° 9.528/97 combinado com artigo 225, IV,
paragrafo 4.do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, Aprovado pelo Decreto n° 3.048/99.

Em sintese os fatos geradores omitidos de GFIP foram os seguintes: -
Remuneragao de empregados - 06/2005 a 11/2008; remuneragdo de contribuintes individuais -
06/2005 a 03/2008. Os valores omitidos foram apurados por aferi¢do indireta com fundamento
no artigo 33, §§ 2° e 3 .da Lei 8.212/91 ¢ /c os artigos 232 e 233 do RPS, tendo em vista a
recusa por parte do contribuinte em apresentar quaisquer dos documentos solicitados no Termo
de Inicio de Procedimento Fiscal, nos Termos de Intimag¢ao Fiscal de 13/04/2010, 26/06/2010,
24/08/2010 e 06/09/2010 e no Termo de Reintimacgao de 24/09/2010.

O crédito tributario correspondente foi langado nos autos de infragcdo
n°19515.003189/2010-09 e n° 19515.003190/2010-25, cujos relatérios apresentam em detalhes
todas as circunstancias relacionadas aos fatos geradores, aos fundamentos legais e ao célculo
das contribui¢des devidas e ndo declarados em GFIP.

A multa foi aplicada no valor de R$ 980.776,15 (Novecentos e Oitenta Mil,
Setecentos e Setenta e Seis Reais e Quinze Centavos), correspondente a 100% (cem por cento)
do valor devido relativo a contribui¢do ndo declarada, respeitado o limite equivalente a um
multiplicador estabelecido em fun¢do do numero de segurados da empresa e aplicado sobre o
valor minimo, de acordo com o art. 32, inciso I V , §5° da Lei 8.212/91 ¢ art.284, inciso I I , do
Decreto 3.048/99. O valor minimo utilizado para aplicagdo da multa foi atualizado pela
Portaria MPS/MF n° 333 de 29/06/2010, publicada no Diario Oficial de 30/06/2010.

O célculo da multa encontra-se no planilha constante do CD entregue ao
recorrente ao termino da fiscalizacao: “Calculo do Al 68"(CalcAl68-1 e CalcAl68-2), onde
foram demonstrados de forma detalhada os valores correspondentes ao célculo da multa por
descumprimento de obrigacdo acessoOria pela omissdo de fatos geradores em GFIP, sendo
indicadas na planilha as competéncias em que esta multa foi aplicada. 6. Neste Auto de
Infragdo constam as competéncias em que a aplicacdo das multas conforme legislagcdo anterior
a entrada em vigor da Medida Provisoria 449/08 restou mais benéfica.

Importante, destacar que a lavratura do Al deu-se em 07/10/2010, tendo a
cientificacdo ao sujeito passivo ocorrido no dia 08/10/2010.
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Nao conformada com a autuagdo a recorrente apresentou impugnagao, fls. 44
a62.

Foi exarada a Decisdo-Notificagdo - DN que confirmou a procedéncia do
parcial do lancamento, conforme fls. 136 a 156. Vejamos ementa da referida decisao:

ASSUNTO:0BRIGACOESACESSORIAS
Periodo de apuracdo: 07/10/2010 a 07/10/2010 Ementa:

OBRIGACAO ACESSORIA. GFIP. DADOS NAO C O R
RESPONDENTESAOSFATOSGERADORES
DETODASASCONTRIBUICOESPREVIDEN
CIARIAS. Apresentar a empresa GFIP com dados néo
correspondentes aos fatos geradores de todas as contribui¢oes
previdenciarias constitui infragdo a legislagdo previdenciaria.

CONTRIBUICOESDAEMPRESA.OBRIGACAO
DORECOLHIMENTO.DECLARACAOEMGFIP. 4
empresa é obrigada a recolher, nos prazos definidos em lei, as
contribuicoes previdenciarias a seu cargo, incidentes sobre as
remuneragoes pagas, devidas ou creditadas, a qualquer titulo,
aos segurados empregados e contribuintes individuais a seu
servico, e declarar as referidas remuneracoes em GFIP.

BASE-DE-CALCULO.ARBITRAMENTO.R
A IS . E licita a apuracdo por aferi¢do indireta do saldrio de
contribui¢cdo com base nas informagées prestadas na RAIS, na
ocorréncia de recusa ou sonegagdo de qualquer documento ou
informagdo, ou sua apresentagdo deficiente.

MULTADEMORA.INAPLICABILIDADE.
Ndo se aplica a multa de mora aos Autos de Infragdo de
obrigagdo acessoria.

RELATORIODECO-RESPONSAVEIS.FIN
ALIDADE. O Relatorio de Vinculos tem por finalidade tdo
somente listar as pessoas fisicas e juridicas representantes legais
do sujeito passivo que, eventualmente, poderdo ser
responsabilizadas na esfera judicial, na hipotese de futura
inscricdo do debito em divida ativa.

JULGAMENTOSIMULTANEO.AUSENCIA
DEPREVISAOLE G A L. Inexiste mandamento legal
determinando julgamento simultdneo das impugnagoes, devendo
a decisdo de primeira instdncia ser fundada com observdncia do
principio da celeridade do julgamento.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Nao concordando com a decisdo do oOrgdo previdencidrio, foi interposto
recurso pela notificada, conforme fls. 188 a 224. Em sintese, a recorrente em seu recurso alega
ser a multa indevida, trazendo os mesmos argumentos dos recursos dos autos de infracdo de
obrigacao principal, sendo vejamos;



10.

11.

Preliminarmente a documentagao fiscal - folhas de pagamento e livros Diério e Razao -
sempre esteve a disposicao do Auditor Fiscal a partir da emissdao do termo de intimacao.
Entretanto, o recorrente foi surpreendida com o arbitramento de contribui¢des por ndo
apresentacao de documentos A agao fiscal foi concluida com o envio do Auto de Infragao
por via postal-baseando que sequer houve a comunicagdo de encerramento da mesma.

Parte do langamento foi alcangado pela decadéncia.

Ap6s descricio dos fatos, afirma que o Auto de Infra¢do foi elaborado com vicios e
equivocos que pietende demonstrar.

Da Notiificagdo Fiscal O Relatorio Fiscal informa que o lancamento refere-se a
remuneracdo paga a segurados empregados e contribuintes individuais, ndo declarada
integraimente em GFIP, tendo como elementos de base os valores informados na RAIS e
deduzidos os valores informados em GFIP do periodo fiscalizado. Informa ainda que
toram considerados como crédito os valores recolhidos pela empresa através de GPS com
codigos de recolhimento 2100, obtidos do conta corrente da empresa, e que ndo foram
considerados valores informados em GFIP como compensa¢do ou retencao de valores
retidos, por ndo ter sido possivel a validacao dos valores.

Levantamentos Cl e CI1 - Contribuinte Individual - Nao existe pagamento de
autobnomos. Os valores informados em DIRF dizem respeito a pagamento de aluguéis,
com incidéncia apenas de IRPF Fonte, ndo se tratando de servigos prestados.

Levantamentos GL1 e GL2 - Glosa de valores compensados que dizem respeito a
créditos advindos de atuagdo da Impugnante junto a Sdo Paulo Transportes S/A, empresa
publica municipal detentora da gestdo de transporte coletivo da capital, € que procede a
reten¢do de valores juntos aos seus prestadores de servigos.

Levantamento MI - Multa isolada - periodo de 02/2009 a 05/2009, por compensacao
supostamente indevida. Multa acessoria vinculada aos levantamentos GL1 e GL2.
Ausente o principal, ndo ha que se falar em acessorio. As multas ndo estao devidamente
langadas, tendo sido feito inversdao de valores nas competéncias.

Levantamentos RA e RA1 - O Auditor Fiscal informa que fez um cruzamento entre a
massa salarial informada na RAIS e aquela informada em GFIP, sendo possivel
identificar, por NIT e competéncia, os empregados que foram declarados em RAIS e
deixaram de ser informados em GFIP. No entanto, o relatério ndo aponta se foram
arbitrados os valores das diferencas entre RAIS e GFIP ou somente os segurados nao
informados em GFIP.

A Impugnante esta juntando cépias do protocolo de entrega de GFIP e resumo com bases
de célculo de remuneragdo informadas, que ndo estdo de acordo com o noticiado no
relatorio fiscal. Em todas as competéncias informadas como nao remetidas ou como
diferentes da RAIS, demonstra a remessa regular da GFIP, inclusive com o deposito
fundiario de todos os segurados empregados.

Levantamento SA - Os valores devidos a titulo de SAT também foram objeto de
compensacao ja informada em GFIP e ndo consideradas

Discorre sobre a chamada Regra Matriz de Incidéncia - RMI para concluir que ndo estdo
presentes nesta Autuacao os fatos juridicos indispensaveis a existéncia da contribuicao do
art. 31 da Lein.® 8212/91.
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12.

13.

15.

16.

17.

18.

19.

20.

21.

22.

23.

No Meérito o recorrente ja havia informado em GFIP todos os segurados empregados e
contribuintes individuais que prestaram servigos. O lancamento diz respeito a diferencas
ndo vinculadas, pelo Auditor Fiscal, a nenhuma rubrica determinada (participa¢do nos
lucros, prémios, horas extras, insalubridade, vale transporte, alimentagao etc).

O Auditor Fiscal arbitrou o salario-de-contribuicao pela suposta massa salarial informada
em RATS, sem deduzir as verbas rescisorias nem atentar para o pagamento adiantado de
parcelas do décimo-terceiro salario.

A autuagdo ¢ totalmente improcedente, vez que a Autuada recolheu todas as
contribui¢cdes previdencidrias de forma correta, conforme comprovam as folhas de
pagamento e as guias de recolhimento juntadas, utilizando-se da compensacgao de valores
retidos nos moldes do art. 31 da Lei n.° 8.212/91.

Inexistem diferengas a serem recolhidas, a ndo ser que se queiram exigir os pagamentos
em duplicidade, com o que ocorreria o "bis in idem", ou excesso de exa¢do fiscal. A
pretensdo do Auditor Fiscal em exigir que sejam reconhecidos como salario-de-
contribuicdo valores apontados nos sistemas proprios do INSS, com fundamento em
Ordens de Servigo e Instru¢des Normativas, afronta o principio da legalidade e diversos
dispositivos da Constituicao Federal.

Nao ha suporte legal para a exigéncia de diferenca de contribui¢des previdenciarias além
daquelas previstas no inciso I, "a", do art. 195 da Constitui¢ao Federal.

Discorre sobre presungdes legais, concluindo que diante de eventuais indicios de omissao
de remuneracdo ¢ obrigagdo da fiscalizacdo a comprovacao da irregularidade.

A Instru¢do Normativa 100/2003 vem consolidar os procedimentos fiscais. Referida IN
foi substituida pela IN n° 03/2005, que basicamente com a mesma redagdo, estabelece o
procedimento de aferi¢do indireta em seu artigo 614 e seguintes.

O Auditor Fiscal ignorou o fato de ser a Autuada prestadora de servigos com
contabilidade regular, formalizada e apuragdo de imposto por lucro real, pelo que o
arbitramento de contribui¢cdes previdencidrias com base em RAIS pressupde a
desconsideragdo da contabilidade.

O arbitramento representa bis in idem e excesso de exacdo, porque as contribuigdes
foram quitadas por meio da compensagao de valores retidos.

A ndo discriminagdo mensal dos segurados empregados e de sua remuneracao impede o
exercicio do contraditdrio.

O arbitramento no caso presente violou os principios constitucionais, informadores da
funcdo administrativa: finalidade, razoabilidade, proporcionalidade e capacidade
contributiva.

Invoca o art. 620 do Codigo de Processo Civil e os art. 112, Il e IV, e 108 do CTN para
pedir a interpretacdo benévola na esfera da ilicitude tributaria.



24.

25.

26.

27.

28.

29.

30.

31.

32.

33.

34.

A recorrente opera junto a Sdo Paulo Transportes, sendo que a Procuradoria Geral
Federal entende que este servigo se enquadra no art. 31 da lei 8212/91 e cabe a Sao Pulo
Transportes proceder a retengdo e recolhimento.

A autuagdo ¢ nula, por ter sido utilizado o arbitramento mesmo com existéncia de
contabilidade regular, que foi examinada anteriormente, sem que fosse comprovado
registro indevido nem falsidade, erro, dolo, fraude, simulacao, conforme exigéncia do art.
149 do CTN, que frata da revisdo de lancamento.

A base de RAIS e FGTS apontada como salario-de-contribuigdo nao foi informada
naqueles terinos pela recorrente que ndo pode ser intimada a apresentar os relatorios nos
termos d¢ intimacao recebidos.

O recoirente ja havia entregue tempestivamente todas as GFIP's do periodo fiscalizado,
com informac¢ao de todos os segurados e compensacgdo de todas as contribui¢des, dado o
credito que dispunha em relacdo a seu tomador de servigos com cessdo de mao-de-obra.
No entanto, em atendimento a determinag¢dao do Judicidrio trabalhista, foi obrigada a
informar GFIP de reclamantes de dissidios individuais, com recolhimento de verbas
determinadas em sentenga, ocasionando a substituicdo da GFIP com todos os segurados
pela GFIP com segurado Unico.

Nao houve intencao de sonegar informagdes, o que ocorreu foi somente o cumprimento
da decisdo judicial, pelo que improcede o langamento por arbitramento de contribui¢des
pela RAIS, posto que a GFIP foi entregue a tempo ¢ modo, na forma do Manual da
mesma.

O recorrente ¢ coparticipante de um Consorcio junto com a empresa Via Sul Transportes
Urbanos Ltda., prestando servicos a Secretaria Municipal de Transportes do Municipio
de Sao Paulo, gerenciados pela Sao Paulo Transportes S/A.

Entretanto, o contrato ndo ¢ de verdadeira concessdo porque ndo atende ao disposto na
Lei n.° 8666/93, tratando-se de verdadeira prestacdo de servigos nas condi¢des previstas
no art. 31 da Lei n.° 8.212/91. Aponta que esse ¢ o entendimento exarado pela
Procuradoria Federal Especializada do INSS.

A Prova Relativa aos Créditos da Retencdo pela Sdo Paulo Transportes S/A Remete aos
documentos extraidos do processo Mandado de Seguranca n.° 2007.61.00.019956-0 para
afirmar que as empresas cedentes de mao de obra ndo se sujeitam a contribui¢do patronal
e sim a retengdo dos 11% sobre o valor da nota fiscal de prestagao de servigo. *

Conforme se verifica no anexo ao Relatdrio Fiscal, o Auditor deixou de apropriar como
crédito da Impugnante no presente lancamento os valores retidos sobre as notas fiscais,
independente de estabelecimento, com fundamento no art. 31 da Lei n.° 8212/91 na
redacao dada pela Lei n.° 11.941/09.

O Contrato de Concessao entre a Secretaria Municipal de Transportes de Sdo Paulo e
empresa lider do Consoércio ja prevé na Clausula 19.1.25 o desconto da parcela da
remunerac¢do de cada concessiondria a ser destinado ao pagamento do INSS. O Valor das
Retengdes Mensais Informa que o valor do faturamento das prestadoras de servico a
SPTRANS ¢ publico e pode ser obtido no enderego eletronico que indica.

Com base na tabela do item anterior, conclui que somente no periodo de 08/2005 a
12/2007 tem um crédito a compensar de R$ 11.073.255,33, em valor historico, e que os
lancamentos,de. créditos previdenciarios no més a més sao inferiores aos valores que a

8
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35.

36.

38.

39.

40.

41.

42.

43.

44,

45.

46.

Impugnante tem o direito de compensar, sendo que sempre existe sobra de créditos para
utilizacao no pagamento de 13° salario e inclusive Terceiros.

Do descabimento na aplicagdo da multa de mora Afirma que caracteriza confisco a multa
e os juros aplicados.

Requer a reducdo da multa para 2%, e ainda caso a contribui¢do que estd sendo langada
esteja declarada em GFIP, a multa de mora deverd ser reduzida em 50%, conforme
disposto no art. 35, §40, da Lei n.° 8.212/91.

Da Incorreta Identificacdo dos Responsaveis pelo Pagamento do Eventual Credito
Tributario - Inexisténcia de Responsabilidade Tributaria Requer a exclusdo da
responsabilidade dos socios e procuradores, alegando a ndo ocorréncia das hipoteses dos
art. 134 e 135 do CTN e a revogagdo, pela Lei n.° 11.941/09, do art. 13 da Lei n.°
8.620/93.

Consideracdes Finais Deverdo ser considerados como créditos da Impugnante os valores
demonstrados como relativos a retengdo que ndo foram considerados pelo Auditor,
apesar de informados em GFIP, e ser consideradas inclusive aquelas GFIP's que foram
substituidas por GFIP's emitidas com base em decisdao judicial, restabelecendo a GFIP
anterior com todos os segurados empregados.

A nulidade do langamento deve ser declarada ainda pela auséncia de fundamentos legais
do débito relativo a arbitramento de contribui¢des previdenciarias, informagdes do fato
gerador de contribui¢des descontadas dos segurados.

O fato gerador dos langamentos ndo foi obtido por informag¢des em GFIP da recorrente,
mas buscado em informacgdes processadas pela Previdéncia Social, através de seus
sistemas corporativos. Requer-se a apresentacdo nominal dos segurados e valores de
remuneracdo e desconto de segurados.

A Impugnante tem créditos a compensar decorrentes da retengdo de 11 % do tomador de
servigos conforme demonstrado.

O INSS, através da Procuradora Geral Federal ja vem procedendo a cobranga da Sao
Paulo Transportes S/A dos valores de retencao de 11% incidente sobre o faturamento das
prestadoras de servico.

Diante do exposto, requer:

- 0 ndo reconhecimento do arbitramento com base na RAIS porque todos os fatos
geradores de contribuigdes foram declarados em GFIP, conforme documentos em anexo;

- o reconhecimento do direito a compensacao de créditos decorrentes da retencao de 11%
do valor do faturamento pela tomadora de servigo, independente de declaracdo em GFIP,
com base em declara¢do da Procuradoria;

- ajuntada, nos termos do art. 36 da Lei n°® 9.784/99, do processo integral de apuracao de
débitos na SPTRANS, com fundamento nos principios do contraditdrio e da ampla defesa
previstos no art. 5 .da Constitui¢ao Federal,



47. - aapresentacdo da relagdo nominal dos segurados constantes da massa salarial apontada
na RAIS e FGTS, més a més;

48. - a compensacdo com créditos relativos aos Terceiros, caso ndo sejam os créditos
previdencidrios inteiramente absorvidos pelas retencdes de 11%, em vista do disposto no
art. 3 .e paragrafos da Lei n° 11.457/07.

49. - o julgamento ern conjunto, por conexao, dos lancamentos formalizados na mesma agao
fiscal, com os seguintes Autos de Infragdo: 37.171.541-5, 37.171.542-3, 37.171.543-1,
37.171.545-2,37.171.546-6, 37.171.547-4 ¢ 37.171.548-2.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil, encaminhou o processo a este
Conselho para julgamento.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informacgdo a fl. 255.
Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.

DAS PRELIMINARES AO MERITO

VALIDADE DO PROCEDIMENTO

Destaca-se, preliminarmente, que o procedimento fiscal atendeu todas as
determinagdes legais, ndo havendo, pois, nulidade por cerceamento de defesa, desobediéncia
aos principais basilares do direito, ofensa ao principio do contraditorio e da ampla defesa,
tampouco pela falta de fundamentacdo legal do arbitramento, conforme descrito pelo
recorrente.

Destaca-se como passos necessarios a realizacdo do procedimento:
autorizacdo por meio da emissdo do Mandato de Procedimento Fiscal — MPF- F e
complementares, com a competente designagdo do auditor fiscal responsavel pelo
cumprimento do procedimento. Intimag¢do para a apresentacdo dos documentos conforme
Termos de Intimagdo para Apresentagdo de Documentos — TIAD, intimando o contribuinte
para que apresentasse todos os documentos capazes de comprovar o cumprimento da legislagdo
previdencidria. Note-se que o contribuinte foi reiteradamente intimado a apresentar os
documentos para comprovacdo ndao sO das compensacdes realizadas, bem como do
recolhimento das contribui¢cdes pertinentes a sua folha de pagamento seja referente aos
segurados empregados ou mesmo das pessoas fisicas (contribuintes individuais) que lhe
prestaram servicos. Contudo, nem durante o procedimento fiscal, nem tampouco na fase
impugnatoria, ou mesmo no recurso, apresentou o recorrente os documentos pertinentes a
comprovagao de suas alegacdes. Compete ao fisco realmente, o dever de fundamentar seus atos
e oportunizar ao recorrente durante o procedimento fiscal, ser intimado a apresentar todos os
documentos que serviram para comprovar sua regularidade fiscal.

Conforme descrito acima, e claramente identificado no relatorio fiscal,
procedeu a autoridade fiscal o cumprimento do seu dever, intimando o contribuinte de forma
reiterada a apresentar os documentos que a legislacdo lhe obriga a manter a disposi¢cdo das
autoridades fiscais dentro do prazo decadencial. Optou o contribuinte por nao apresenta-los
alegando que ja haviam sido vistos em outra fiscaliza¢do. Ora, se o proprio contribuinte, ndo
entrega os documentos para comprovar o efetivo recolhimento das contribuicdes
previdencidrias, correto o procedimento adotado pela autoridade fiscal, que se utilizou dos
documentos constantes dos seus sistemas informatizados para apurar os fatos geradores da
obrigacdo, bem como a base de célculo. Neste caso, inverte-se o 6nus da prova competindo ao
recorrente comprovar sua alegagdes com documentos que possibilitem aos orgaos julgadores
determinar a improcedéncia do langamento.



Porém simplesmente alegar ser indevida a contribuicdo, ou mesmo que
procedeu as devidas compensacoes, face retencdes sofridas pela prestagao de servigos nao tem
o condao de desconstituir o langamento, muito menos provocar sua nulidade.

No relatorio fiscal, detalhou o recorrente, inclusive o procedimento adotado
para cada fato gerador, com o fornecimento inclusive da relagdo dos segurados apurados entre
o cruzamento da RAIS e da GFIP, o que permitiria ao recorrente impugnar todos os fatos
geradores apurados.

Ainda com relacdo a nulidade arguida, importante observar que a autuagao
ocorreu dentro do prazo autorizado pelo referido MPF, com a apresentacdo ao contribuinte dos
fatos geradores e fundamentacao legal que constituiram a lavratura do AIOP ora contestado,
com as informagdes necessarias para que o autuado pudesse efetuar as impugnacdes que
considerasse pertinentes.

Neste sentido, as alegacdes de que o procedimento ndo poderia prosperar por
ndo ter a autoridade cumprido os requisitos legais, ndo lhe confiro razdo. Nao so6 o relatorio
fiscal foi suficientemente fundamentado, como também o relatorio FLD — Fundamentos Legais
do Débito, trazem toda a fundamentacao legal que embasou a constitui¢do do langamento, bem
como o relatorio DAD — descreve mensalmente e por competéncia os fatos geradores, e ainda o
relatorio de Documentos Apresentados — descreve todos os recolhimentos apropriados.

Quanto a alegagdo de que o procedimento ndo foi devidamente encerrado
pela fiscalizacdo, entendo que a autoridade julgadora ja afastou referido argumento,
esclarecendo ao recorrente que o encaminhamento do Termo de Encerramento do
procedimento fiscal junto com o Al via postal ndo fere a legislacao.

Nao existe qualquer irregularidade no encaminhamento dos documentos
pelos correios, nem tampouco no fato de a autoridade fiscal, ter se baseado na RAIS para
apuragdo da massa salarial para os meses em que ndo houve por parte da empresa a
apresentacao de folhas de pagamento.

Dessa forma, o procedimento adotado pela autoridade fiscal seguiu o tramite
correto, ndo existindo nulidade a ser declarada. Ao contrario do que argumentou o recorrente, o
mesmo teria plena condi¢dao de indicar erros nas bases de célculo por competéncia, guias ndao
apropriadas, tendo em vista restar claro o procedimento adotado.. Dessa forma, bastaria a
apresentacdo das folhas e contabilidade para descrever erros na base de calculo apurada.
Contudo, ndo identifiquei nos presentes autos, documentos habeis a desconstituir o lancamento.

Alids, mesmo apo6s ter a autoridade julgadora enfatizado o fato de inexistir
cerceamento do direito de defesa, ou mesmo a inexisténcia de comprovacao das alegagdes, nao
trouxe o recorrente qualquer fato novo, capaz de alterar aquele julgado: Vejamos trecho

Conforme se observa na planilha RAIS X GFIPI, com 1567
paginas e constante do CD recebido pela Impugnante, o Auditor
Fiscal discriminou por competéncia, todos os segurados
incluidos nos levantamentos RA e RAl, com a identificagdo do
NIT, nome do trabalhador, base de calculo da GFIP, base de
calculo da RAIS, base de cadlculo total e diferenca entre a base
de calculo da RAIS e da GFIP, sendo possivel, portanto,
identificar quais foram os segurados empregados envolvidos no
lancamento, e o procedimento utilizado pelo Auditor Fiscal para
apurar a base de calculo arbitrada para cada um dos segurados.
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Tambem em relacdo aos contribuintes individuais envolvidos nos
levantamentos Cl e CII1 consta do CD recebido pela empresa
copias das telas extraidas dos sistemas informatizados da
Receita Federal do Brasil, informando por competéncia, o nome
do prestador de servico, o CPF e a remuneragdo recebida
(LEVCIDIRF).

Ademais, o direito constitucional a ampla defesa e ao
contraditorio, insculpido no art. 5., inciso LV da Constitui¢do
Federal de 1988, tem por finalidade possibilitar aos litigantes,
seja em processo judicial ou administrativo, o direito a reagdo
contra atos desfavoraveis, momento esse em que a parte
interessada exerce o direito a ampla defesa e ao contraditorio.

Portanto, quando a Administragdo, antes de decidir o mérito de
uma questdo administrativa, da a parte contraria oportunidade
de impugnar da forma mais ampla que entender, em hipotese
alguma, pode ser acusada de negar ao contribuinte o exercicio
do direito a ampla defesa e ao contraditorio.

Logo, conclui-se que ndo houve qualquer tipo de cerceamento do
direito de defesa, sendo o presente Auto de Infragdo lavrado em
obediéncia ao principio da estrita legalidade, informando com
objetividade e clareza a origem do langamento de crédito, sua
composi¢do, bem como os dispositivos legais e os documentos
que o fundamentaram, atendendo a todas as normatizagoes
sobre a matéria, permitindo assim, o exercicio do direito
constitucional ao contraditorio e a ampla defesa do contribuinte.

NULIDADE PELO ENCAMINHAMENTO do TEAF POR AR

Ainda no que pertine a nulidade, por ter o Termo de Encerramento da Acao
Fiscal sido encaminhado pelo correio juntamente com o Al, sem que o recorrente tivesse
ciéncia pessoal, razdo também ndo confiro ao recorrente. Tendo a o Al sido encaminhada por
via postal, junto com o TEAF nao ha qualquer nulidade. No mesmo sentido, posiciona-se o
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

SUMULA N,6

E valida a ciéncia da notificacdo por via postal realizada no
domicilio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a
assinatura do recebedor da correspondéncia, ainda que este ndo
seja o representante legal do destinatario.

Ademais, ndo compete ao auditor fiscal agir de forma discriciondria no
exercicio de suas atribuicoes. Desta forma, em constatando a falta de recolhimento, face a
ocorréncia do fato gerador, cumpri-lhe lavrar de imediato o auto de infragdo de forma
vinculada, constituindo o crédito previdenciario. O art. 243 do Decreto 3.048/99, assim dispde
neste sentido:

Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer
contribui¢do ou outra importdancia devida nos termos deste
Regulamento, a fiscalizagdo lavrard, de imediato, notificag¢do
fiscal de’lancamentocom discriminagdo clara e precisa dos fatos
geradores; idas icontribui¢oes devidas e dossperiodos|a que se



referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos orgdos
competentes.

DA DECADENCIA

Em primeiro lugar, devemos considerar que se trata de auto de infracdo, que
ao contrario das NFLD, constitui obrigagdao acessoria de “fazer” ou “deixar de fazer”, sendo
irrelevante a existéncia ou ndo de recolhimentos antecipados. Porém, antes de identificar o
periodo abrangido pela decadéncia, exponho a tese que adoto sobre o assunto.

O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212/1991, tendo inclusive no intuito de eximir
qualquer questionamento quanto ao alcance da referida decisdo, editado a Simula Vinculante
de n ° 3, sendo vejamos:

Stumula Vinculante n° 8°“Sdo inconstitucionais os pardagrafo
unico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia de crédito
tributario”.

O texto constitucional em seu art. 103-A deixa claro a extensdo dos efeitos da
aprovacdo da simula vinculando, obrigando toda a administracdo publica ao cumprimento de
seus preceitos. Dessa forma, entendo que este colegiado devera aplica-la de pronto, mesmo nos
casos em que ndo argiliida a decadéncia qiiinqiienal por parte dos recorrentes. Assim, prescreve
o0 artigo em questao:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal podera, de oficio ou
por provocag¢do, mediante decisdo de dois tercos dos seus
membros, apos reiteradas decisoes sobre matéria constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publicagdo na imprensa
oficial, tera efeito vinculante em relagdo aos demais orgdos do
Poder Judiciario e a administracdo publica direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a sua
revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

Ao declarar a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n © 8.212, prevalecem as
disposi¢oes contidas no Codigo Tributario Nacional — CTN, quanto ao prazo para a autoridade
previdencidria constituir os créditos resultantes do inadimplemento de obrigacdes
previdencidarias.

O Coédigo Tributario Nacional, ao dispor sobre a decadéncia, causa extintiva
do crédito tributario, nos casos de langamentos em que ndo houve antecipacao do pagamento
assim estabelece em seu artigo 173:

"Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributdrio extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

1 - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado;

Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver
anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.

Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data. em. que tenha sido,iniciada a constituicdo do crédito
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tributario pela notificagdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao langcamento."”

J4 em se tratando de tributo sujeito a langamento por homologacao, quando
ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha
incorrido em {iraude, dolo ou simulagdo, aplica-se o disposto no § 4°, do artigo 150, do CTN,
segundo o qual, se a lei ndo fixar prazo a homologac¢ado, sera ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador, Sendo vejamos o dispositivo legal que descreve essa assertiva:

Art. 150 - O langcamento por homologagdo, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem previo exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

$ 1°- O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condi¢do resolutoria da ulterior
homologagdo do langamento.

$ 2°- Nao influem sobre a obrigagdo tributaria quaisquer atos
anteriores a homologagdo, praticados pelo sujeito passivo ou
por terceiro, visando a extingdo total ou parcial do crédito.

$ 3°- Os atos a que se refere o pardagrafo anterior serdo, porém
considerados na apuragdo do saldo porventura devido e, sendo o
caso, na imposi¢do de penalidade, ou sua graduagado.

$ 47~ Se a lei ndo fixar prazo a homologacgdo, serd ele de cinco
anos a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulagdo. (grifo nosso)

Contudo, para que possamos identificar o dispositivo legal a ser aplicado,
seja o art. 173 ou art. 150 do CTN, devemos identificar a natureza das contribui¢des para que,
s0 assim, possamos declarar da maneira devida a decadéncia de contribuigdes previdenciarias.

No caso, a aplicacdo do art. 150, § 4°, € possivel quando realizado pagamento
de contribuicdes, que em data posterior acabam por ser homologados expressa ou tacitamente.
Porém, conforme descrito anteriormente, trata-se de lavratura de Auto de Infragao por nao ter a
empresa informado em GFIP todos os fatos geradores de contribui¢des previdenciarias. Dessa
forma, nao hé que se falar em recolhimento antecipado devendo a decadéncia ser avaliada a luz
do art. 173 do CTN.

Assim, no lancamento em questdo a lavratura do Al deu-se em 07/10/2010,
tendo a cientificacdo ao sujeito passivo ocorrido no dia 08/10/2010, os fatos geradores nao
excluidos pela julgador a quo envolvem o periodo a partir de 11/2001, razdo porque entendo
correto o posicionamento adotado pelo julgador de primeira instancia, ndo havendo decadéncia
a ser declarada para os periodos subsequentes.

No lancamento em questdo a lavratura da NFLD deu-se em 07/10/2010,
tendo a cientificacao ao sujeito passivo ocorrido dia 08/10/2010, os fatos geradores ocorreram
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entre as competéncias 06/2005 a 11/2008, dessa forma em aplicando-se o art. 173, I do CTN,
nao ha decadéncia a ser declarada.

Superadas as preliminares, passo a analise do mérito.
DO MERITO

O procedimento adotado pelo AFPS na aplicagdo do presente auto-de-
infragdo seguiu a legislacao previdenciaria, conforme fundamentacdo legal descrita.

Conforme prevé o art. 32, IV da Lein ° 8.212/1991, o contribuinte ¢ obrigado
informar ao INSE, por meio de documento proprio, informagdes a respeito dos fatos geradores
de contribui¢des previdencidrias, nestas palavras:

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

()

1V - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de
contribui¢do previdencidaria e outras informagoes de interesse do
INSS. (Incluido pela Lei 9.528, de 10.12.97)- (grifo nosso)

Contudo, nenhum dos argumentos apontados pelo recorrente sao capazes de
desconstituir a autuacdo, posto que restando comprovado serem devidas as contribui¢des pela
procedéncia do AIOP, por consequéncia o mesmo encaminhamento deve ser dado ao AIOA.

Por fim, os AIOP (PROCESSO 19515.003189/2010-09 - PATRONAL,
DEBCAD N. 37.171.546-6), e 19515.003190/2010-25 - SEGURADOS, DEBCAD
37.171.547-4), lavrados em relacdo aos mesmos fatos geradores, encontram-se em julgamento
nessa mesma sessao, sendo que a procedéncia dos mesmos, apenas ratifica a omissao em GFIP,
e por consequéncia a procedéncia do Al de obrigagdo acessoria. Transcrevo abaixo a ementa
do acordao referente a parcela patronal:

Assunto: Contribui¢des Sociais Previdenciarias
Periodo de apuracao: 01/06/2005 a 31/05/2009

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO — AUTO DE INFRACAO — OBRIGACAO
PRINCIPAL - AFERICAO INDIRETA - NAO APRESENTACAO DE
DOCUMENTOS DURANTE O PROCEDIMENTO - SEGURADOS
EMPREGADOS DESCRITOS EM RAIS

Nao tendo o recorrente durante o procedimento fiscal apresentado todas as
folhas de pagamento e documentos contdbeis relacionados aos fatos
geradores, possivel ao fisco efetivar o langamento por meio de afericao
indireta, utilizando-se outros documentos que indiquem a base de calculo das
contribuigdes previdencidrias.

A RAIS e documento informado pelo préprio recorrente, dessa forma, em
constatando qualquer inconsisténcia competiria a empresa apresentar
documentos para que se identifique a correta base de calculo.

ENCAMINHAMENTO DO TEAF E Al POR AR - POSSIBILIDADE
LEGAL
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E valida a ciéncia da notificagdo por via postal realizada no domicilio fiscal
eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da
correspondéncia, ainda que este ndo seja o representante legal do destinatario.

COMPENSACAO - ALEGACAO DE VALORES RETIDOS POR
ITOMADORA — AUSENCIA DE APRESENTACAO DE DOCUMENTOS.

Para que seja demonstrada a prestagdo de servigos ndo basta a apresentagao
de contrato de formacao de consorcio para prestacdo de servicos, devendo a
recorrente comprovar a efetiva prestagao de servigos e retengdo por meio da
apresentacao de registros contabeis.

APLICACAO DE JUROS SELIC - PREVISAO LEGAL.

Dispde a Sumula n° 03, do CARF: “E cabivel a cobranga de juros de mora
sobre os débitos para com a Unido decorrentes de tributos e contribuicdes
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa
referencial do Sistema Especial de Liqiiidagdo e Custddia - Selic para titulos
federais.”

O contribuinte inadimplente tem que arcar com o 6nus de sua mora, ou seja,
os juros e a multa legalmente previstos.

MULTA - APLICACAO NOS LIMITES DA LEI 8.212/91 C//C LEI
11.941/08 — APLICACAO DA MULTA MAIS FAVORAVEL -
RETROATIVIDADE BENIGNA.

A multa imposta, obedeceu a legislagdo pertinente, ndo havendo carater
confiscatorio na sua aplicagdo, posto o estrito cumprimento dos ditames
legais. Também entendo que, o fato de ndo ter tido qualquer intencdo de
fraudar o fisco, também ndo afasta a multa imposta, pelo fato que a sua
aplicacdo independe da inten¢do do agente.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracao: 01/06/2005 a 31/05/2009

INCONSTITUCIONALIDADE - ILEGALIDADE DE LEI E
CONTRIBUICAO - IMPOSSIBILIDADE DE APRECIACAO NA ESFERA
ADMINISTRATIVA.

A verificacdo de inconstitucionalidade de ato normativo ¢ inerente ao Poder
Judiciario, ndo podendo ser apreciada pelo 6rgao do Poder Executivo.

O CAREF nao ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria.

ARGUMENTACAO DESPROVIDA DE PROVAS - IMPOSSIBILIDADE
DE DESCONSTITUIR O LANCAMENTO..

A mera alegacdo de que os valores foram recolhidos de forma globalizada
ndo possui o conddo de desconstituir o langamento, se o recorrente nao
demonstra suas alegacdes, muito menos faz prova por meio de apresentagao
de documentos.

LANCAMENTO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA E DO CONTRADITORIO. INOCORRENCIA.



Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que
suportaram o langamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e
do contraditério, bem como em observancia aos pressupostos formais e
materiais do ato administrativo, com esteio na legislacdo que disciplina a
matéria, especialmente artigo 142 do CTN, ndo héa que se falar em nulidade
do lancamento.

LANCAMENTO. COMPETENCIA DO AUDITOR FISCAL.

Conforme preceitua o artigo 142 do CTN, artigo 33, caput, da Lei n
8.212/91 e artigo 8° da Lei n° 10.593/2002, c/c Stimula n° 05 do Segundo
Conselho de Contribuintes, compete privativamente a autoridade
administrativa - Auditor da Receita Federal do Brasil -, constatado o
descumprimento de obrigacdes tributdrias principais e/ou acessorias,
promover o lancamento, mediante NFLD e/ou Auto de Infragao.

PERiODO ATINGINDO PELA DECADENCIA QUINQUENAL -
SUMULA VINCULANTE STF — DIFERENCA DE CONTRIBUICOES -
RAIS

O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212/1991, tendo inclusive no
intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da referida
decisdo, editado a Sumula Vinculante de n ° 8, “Sdo inconstitucionais os
paragrafo tnico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da

2999

Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢ao e decadéncia de crédito tributario™.

o

Sendo constatado que o lancamento refere-se a diferenca de contribuigdes
apuradas por meio de afericdo indireta pela ndo entrega de documentos, a
decadéncia deve ser apreciada a luz do art. 150, § 4° do CTN.

EXCLUSAO DOS CORRESPONSAVEIS - AUSENCIA DE
COMPROVACAO DE DOLO FRAUDE OU SIMULACAO.

Entendo que a fiscalizagdo previdencidria ndo atribui responsabilidade direta
aos socios, pelo contrario, apenas elencou no relatdrio fiscal, quais seriam os
responsaveis legais da empresa para efeitos cadastrais. Dessa forma, ndo ha
motivos para que os mesmos sejam excluidos do relatdrio de Vinculos ou
Corresponsaveis.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Processo n. 19515.003190/2010-25 — SEGURADOS, DEBCAD 37.171.547-
4), contribuicdes dos segurados empregados.

Assunto: Contribui¢des Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragao: 01/06/2005 a 30/11/2008

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO — AUTO DE INFRACAO — OBRIGACAO
PRINCIPAL - AFERICAO INDIRETA - NAO APRESENTACAO DE
DOCUMENTOS DURANTE O PROCEDIMENTO - SEGURADOS
EMPREGADOS DESCRITOS EM RAIS

Nao tendo o recorrente durante o procedimento fiscal apresentado todas as
folhas de pagamento e documentos contdbeis relacionados aos fatos
geradores, possivel ao fisco efetivar o langamento por meio de aferigdo
indireta, utilizando-se outros documentos que indiquem a base de célculo das
contribuigdes previdenciarias!
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A RAIS e documento informado pelo proprio recorrente, dessa forma, em
constatando qualquer inconsisténcia competiria a empresa apresentar
documentos para que se identifique a correta base de calculo.

ENCAMINHAMENTO DO TEAF E AI POR AR - POSSIBILIDADE
LEGAL

E vélida a ciéncia da notificagdo por via postal realizada no domicilio fiscal
eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da
correspondéncia, ainda que este ndo seja o representante legal do destinatario.

COMPENSACAO - ALEGACAO DE VALORES RETIDOS POR
TOMADORA — AUSENCIA DE APRESENTACAO DE DOCUMENTOS.

Para que seja demonstrada a prestagdo de servigos ndo basta a apresentagao
de contrato de formagao de consorcio para prestagao de servigos, devendo a
recorrente comprovar a efetiva prestacdo de servicos e retencdo por meio da
apresentacao de registros contabeis.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO - OBRIGACAO
PRINCIPAL - SEGURADOS EMPREGADOS - CONTRIBUINTE
INDIVIDUAL - CONTRIBUICAO DO SEGURADO NAO DESCONTADA
EM EPOCA PROPRIA - ONUS DO EMPREGADOR

O desconto de contribui¢do e de consignacao legalmente autorizadas sempre
se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, ndo
lhe sendo licito alegar omissdo para se eximir do recolhimento, ficando
diretamente responsavel pela importancia que deixou de receber ou arrecadou
em desacordo com o disposto nesta Lei.

APLICACAO DE JUROS SELIC - PREVISAO LEGAL.

Dispde a Sumula n® 03, do CARF: “E cabivel a cobranga de juros de mora
sobre os débitos para com a Unido decorrentes de tributos e contribui¢des
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa
referencial do Sistema Especial de Liqiiidagdo e Custddia - Selic para titulos
federais.”

O contribuinte inadimplente tem que arcar com o 6nus de sua mora, ou seja,
os juros ¢ a multa legalmente previstos.

MULTA - APLICACAO NOS LIMITES DA LEI 8.212/91 C//C LEI
11.941/08 — APLICACAO DA MULTA MAIS FAVORAVEL -
RETROATIVIDADE BENIGNA.

A multa imposta, obedeceu a legislacdo pertinente, ndo havendo carater
confiscatorio na sua aplicacdo, posto o estrito cumprimento dos ditames
legais. Também entendo que, o fato de ndo ter tido qualquer inteng¢ao de
fraudar o fisco, também ndo afasta a multa imposta, pelo fato que a sua
aplicacdo independe da inten¢do do agente.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracao: 01/06/2005 a 30/11/2008

INCONSTITUCIONALIDADE - ILEGALIDADE DE LEI E
CONTRIBUICAO - IMPOSSIBILIDADE DE APRECIACAO NA ESFERA
ADMINISTRATIVA.



A verificacdo de inconstitucionalidade de ato normativo ¢ inerente ao Poder
Judiciério, ndo podendo ser apreciada pelo 6érgao do Poder Executivo.

O CARF nio ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria.

ARGUMENTACAO DESPROVIDA DE PROVAS - IMPOSSIBILIDADE
DE DESCONSTITUIR O LANCAMENTO..

A mera alegagdo de que os valores foram recolhidos de forma globalizada
nac nossui o conddo de desconstituir o lancamento, se o recorrente nao
demonstra suas alegagdes, muito menos faz prova por meio de apresentacao
de documentos.

LANCAMENTO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA E DO CONTRADITORIO. INOCORRENCIA.

Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que
suportaram o langamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e
do contraditério, bem como em observancia aos pressupostos formais e
materiais do ato administrativo, com esteio na legislacdo que disciplina a
matéria, especialmente artigo 142 do CTN, ndo héa que se falar em nulidade
do lancamento.

LANCAMENTO. COMPETENCIA DO AUDITOR FISCAL.

Conforme preceitua o artigo 142 do CTN, artigo 33, caput, da Lei n
8.212/91 e artigo 8° da Lei n° 10.593/2002, c/c Stimula n° 05 do Segundo
Conselho de Contribuintes, compete privativamente a autoridade
administrativa - Auditor da Receita Federal do Brasil -, constatado o
descumprimento de obrigacdes tributdrias principais e/ou acessorias,
promover o lancamento, mediante NFLD e/ou Auto de Infracao.

PERiODO ATINGINDO PELA DECADENCIA QUINQUENAL -
SUMULA VINCULANTE STF — DIFERENCA DE CONTRIBUICOES -
RAIS

O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212/1991, tendo inclusive no
intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da referida
decisdo, editado a Sumula Vinculante de n ° 8, “Sdo inconstitucionais os
paragrafo tnico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da

9999

Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢ao e decadéncia de crédito tributario™”.

o

Sendo constatado que o lancamento refere-se a diferenga de contribuigdes
apuradas por meio de afericdo indireta pela ndo entrega de documentos, a
decadéncia deve ser apreciada a luz do art. 150, § 4° do CTN.

EXCLUSAO DOS CORRESPONSAVEIS - AUSENCIA DE
COMPROVACAO DE DOLO FRAUDE OU SIMULACAO.

Entendo que a fiscalizagdo previdencidria ndo atribui responsabilidade direta
aos socios, pelo contrario, apenas elencou no relatdrio fiscal, quais seriam os
responsaveis legais da empresa para efeitos cadastrais. Dessa forma, ndo ha
motivos para que os mesmos sejam excluidos do relatdrio de Vinculos ou
Corresponsaveis.

Recurso Voluntario Provido em Parte
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Como ¢ sabido, a obrigacdo acessoria ¢ decorrente da legislacdo tributaria e
nao apenas da lei em sentido estrito, conforme dispde o art. 113, § 2° do CTN, nestas palavras:

Art. 113. A obrigagao tributaria é principal ou acessoria.

10

s 1% A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

$ 2° A obrigagao acessoria decorre da legislagdo tributaria e
tem por objeto as prestagoes, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadagdo ou da fiscaliza¢do dos
tributos.

§ 3° A obrigagdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservancia, converte-se em obrigac¢do principal relativamente
a penalidade pecuniaria.

Assim, foi correta a aplicagdo do auto de infra¢do ao presente caso pelo 6rgao
previdenciario. O relatorio fiscal, indicou de maneira clara e precisa todos os fatos ocorridos,
havendo subsun¢do destes a norma prevista, bem como procedeu a autoridade julgadora a
devida apreciacdo da multa aplicada, ndo tendo o recorrente apresentado qualquer novo
argumento que pudesse alterar o julgamento entdo proferido.

Destaca-se que as obrigagdes acessorias sdo impostas aos sujeitos passivos
como forma de auxiliar e facilitar a agdo fiscal. Por meio das obrigacdes acessoOrias a
fiscaliza¢ao conseguira verificar se a obrigagao principal foi cumprida.

DO MERITO

No recurso apresentado pelo recorrente, apesar de extenso, o contribuinte
resumiu-se a atacar a validade do procedimento fiscal (em especial quanto ao arbitramento),
argumentando que procedeu ao regular recolhimento de todas as contribui¢cdes devidas, tendo
informado em GFIP todos os fatos geradores e que ndo foram considerados todos os créditos ,
tendo em vista ter prestado servigcos de cessdo de mao de obra, sujeita a retengao de 11%.

Primeiramente, simplesmente alegar, ou mesmo repetir os argumentos ja
afastados pela autoridade julgadora ndo desconstitui o langamento. Analisando detidamente o
recurso apresentado, podemos dizer que o mesmo repete 95% das alegagdes da impugnagdo e
diga-se, sem considerar que alguns paragrafos estdo repetidos dentro do proprio recurso,
apenas em topicos diferentes trazidos pelo recorrente.

No que pertine a entrega das GFIP, a autoridade fiscal deixou claro em seu
relatério que a partir da versdo 8.0 da GFIP a entrega de novos documentos apaga os
documentos anteriores, s6 permanecendo no sistema a tltima GFIP encaminhada. Dessa forma,
a autoridade fiscal ndo dispunha dos valores declarados anteriormente quando os fatos
geradores foram apurados em documentos do préprio recorrente. Porém de posse da mesma,
em confronto com a folha de pagamento e da RAIS (ja que nao apresentou documentos durante
o procedimento fiscal), poderia o recorrente planilhar segurado a segurado, apontado erros seja
da base de calculo ou na propria indicacdo do fato gerador, o que ndo o fez.
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Destaca-se aqui, que o contribuinte ndo rebateu os pontos trazidos na decisao
de primeira instancia para manutencao do lancamento, e em especial a incorreta entrega da
GFIP que acabou ensejando a auséncia de informacdes nos sistemas, gerando a presente
autuacao.

No presente caso, ao entregar diversas GFIP com a mesma
chave em uma mesma competéncia, o contribuinte excluiu
aquelas entregues anteriormente, permanecendo no sistema
informatizado apenas as informacgoes da ultima GFIP entregue.

Conforme informado no Relatorio Fiscal, foram consideradas as
informagoes das GFIP's constantes do banco de dados da
Receita Federal do Brasil em 17/12/2009, data do inicio da a¢do
fiscal, todas relacionadas em planilhas anexas ao Relatorio
Fiscal, constantes do CD entregue ao contribuinte.

A empresa alega que entregou diversas GFIP's em atendimento
a determinacoes do Judiciario Trabalhista, para informar
valores relativos a reclamatorias trabalhistas, o que ocasionou a
substituicdo das GFIP's nas quais havia informado todos os
segurados.

Nota-se, no entanto, que se a empresa tivesse entregue GFIP's de
reclamatorias trabalhistas na forma estabelecida pelo Manual
da GFIP, informando o codigo de recolhimento 650, e ndo 115
como fez, ndo haveria substituicio de GFIP entregue
anteriormente.

Alega ainda a empresa que de acordo com as folhas de
pagamento e guias de recolhimento juntadas a impugnagdo,
comprova ter efetuado o recolhimento de todas as contribui¢oes
previdencidrias de forma correta, no entanto, ndo anexou aos
autos, sequer por amostragem, qualquer folha de pagamento ou
GPS por ela recolhida.

Ndo cabe a Impugnante falar em violagdo ao principio
constitucional da legalidade, eis que o Relatorio fiscal apresenta
a situagdo fatica e a fundamenta¢do legal que sustenta o
lancamento.

Ressalta-se que a ndo apresentacdo ou apresenta¢do deficiente
de documentos inverteu o 6nus da prova, o que significa que é a
Impugnante quem tem que comprovar e documentar seus
argumentos naquilo que contradizem o Relatorio Fiscal.

QUANTO A MULTA IMPOSTA

A multa moratoria ¢ bem aplicavel pelo nao recolhimento em época propria
das contribui¢des previdencidrias, assim, como a multa de oficio pela ndo comprovagao do
direito de compensagdao em GFIP.

. Ademais, o art. 136 do CTN descreve que a responsabilidade pela infragao
independe da intengdo do agente ou do responsavel, e da natureza e extensao dos efeitos do ato.

Nao ha como reduzir a multa considerando os valores informados em GFIP,
pois se assim 0s considerassemos nao procederiamos nem mesmo ao langamento, considerando
que. os-valores. declarados. em GFIP, .quando -inexiste recolhimento integral geram uma
cobranga-automatica
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A autoridade fiscal ndo aplicou simplesmente multa mais gravosa em relagao
aos fatos geradores, posto que procedeu a comparativo da multa em relagdo a obrigagao
acessoria e a principal nos termos da lei 11.941.

Vejamos trecho do relatorio fiscal:

A multa foi aplicada no valor de RS 980.776,15 (Novecentos e
Oitenta Mil, Setecentos e Setenta e Seis Reais e Quinze
Centavos), correspondente a 100% (cem por cento) do valor
devido relativo a contribui¢do ndo declarada, respeitado o limite
equivalente a um multiplicador estabelecido em fungdo do
numero de segurados da empresa e aplicado sobre o valor
minimo, de acordo com o art. 32, inciso 1V, §5°da Lei 8.212/91
e art.284, inciso I I , do Decreto 3.048/99. O valor minimo
utilizado para aplicagdo da multa foi atualizado pela Portaria
MPS/MF n° 333 de 29/06/2010, publicada no Didrio Oficial de
30/06/2010.

O calculo da multa encontra-se no planilha constante do
CD entregue ao recorrente ao termino da fiscalizagdo:
“Calculo do Al 68"(CalcA168-1 e CalcAI68-2), onde foram
demonstrados  de  forma  detalhada os  valores
correspondentes ao calculo da multa por descumprimento
de obrigagdo acessoria pela omissdo de fatos geradores em
GFIP, sendo indicadas na planilha as competéncias em que
esta multa foi aplicada. 6. Neste Auto de Infragdo constam
as competéncias em que a aplica¢do das multas conforme
legislagdo anterior a entrada em vigor da Medida
Provisoria 449/08 restou mais benéfica.

Vejamos, como apreciou a autoridade julgadora os argumento quanto ao
efeito confiscatorio da multa.

A multa foi corretamente aplicada, de acordo com o previsto no
artigo 32, pardgrafo 5.da Lei n® 8.212/91, acrescentado pela Lei
n® 9.528/97, acima transcrito, combinado com os artigos 284,
inciso Il e 373 do Regulamento da Previdéncia Social - RPS,
aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, com o valor minimo
atualizado pelo art. 8., inciso V, da Portaria Interministerial
MPS/MF n° 333, de 29/06/2010, publicada no DOU em
30/06/2010, respeitado o disposto no art. 106, inciso II, alinea "
¢ " do CIN, conforme demonstrado no Relatorio Fiscal da
Aplicagdo da Multa, fls. 29/32 e Planilha Calculo Al 68, fls.
33/36:

Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n°
3.048/99 Art.284. A infragdo ao disposto no inciso 1V do caput
do art. 225 sujeitard o responsavel as seguintes penalidades
administrativas:

()
1l - cem por cento do valor devido relativo a contribui¢do ndo

declarada, o limitadasaos. valores previstos no inciso I, pela

23



apresenta¢do da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia
do Tempo de Servigo e Informagoes a Previdéncia Social com
dados ndo correspondentes aos fatos geradores, seja em relagdo
as bases de calculo, seja em relagdo as informagoes que alterem
o valor das contribui¢oes, ou do valor que seria devido se ndo
houvesse isengdo ou substituicdo, quando se tratar de infragdo
cometida por pessoa juridica de direito privado beneficente de
assisténcia social em gozo de isengdo das contribuigoes
previdencidrias ou por empresa cujas contribuigcoes incidentes
sobre os respectivos fatos geradores tenham sido substituidas
por ouiras, e (Redagdo dada pelo Decreto n® 4.729, de 2003)

()

Art. 3 73. Os valores expressos em moeda corrente referidos
neste Regulamento, exceto aqueles referidos no art. 288, sdo
reajustados nas mesmas épocas e com o0s mesmos indices

utilizados para o reajustamento dos beneficios de prestacdo
continuada da previdéncia social,

Portaria Interministerial MPS/MF n° 333/2010 Art. 8° A partir
de Lde janeiro de 2010:

()

VI - o valor da multa indicada no inciso II do art. 283 do RPS é
de R$ 14.317,78 (quatorze mil trezentos e dezessete reais e
setenta e oito centavos);

Da Multa de Mora - Ndo aplicabilidade Ndo podem ser
conhecidas as alegagoes da Impugnante referentes a multa de
mora aplicada no presente lancamento. Conforme exposto no
Relatorio Fiscal da Aplicacdo da Multa, foi aplicada penalidade
prevista no art. 32, §5° da Lei n° 8.212/91 e art. 284, inciso I,
do RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, ndo se tratando de
multa de mora.

Da mesma forma, quando identificamos no relatério fiscal a aplicagdo da
multa, podemos verificar que procedeu a autoridade fiscal ao comparativo, aplicando nao
apenas no auto de infragdo de obriga¢do principal a multa mais benéfica, bem como
procedendo a aplicagdo dos autos de infracdo pela omissdo em GFIP — COD 68, 69 e 78,
considerando competéncia a competéncia o calculo da multa mais benéfica.

A comparagdo se fard por competéncia nos seguintes termos:

Legislagdo anteriora MP Multa CFL 68 (declarar GFIP com omissdo e fatos
geradores) e Multa de Mora de 24% (pelo ndo recolhimento)

Legislagdo atual Multa de Oficio de 75% (art. 32- A da Lei no. 8.212/91, com
redagdo alterada pela MP no.449/2009, convertida na Lei no. 11.941/2009, e
artigo 44, inciso I, da Lei no. 9.430 de 27/12/1996)

Segue anexo a este Auto de Infragdo CD contendo as seguintes
planilhas que subsidiaram os levantamentos constantes deste
Auto de Infragdo e dos demais que resultaram da fiscaliza¢do:

-"Comparativo  Multa  mais  benéfica"(CompMultal) e
"Comparativo Multa mais benéfica Discriminado por
Levantamento(CompMulta2)" , nas quais sdo demonstradas a
multa mais benéfica a ser aplicada em cada competéncia.
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-"Calculo do Al 68"(CalcAI68-1 e CalcAl68-2), onde foram
demonstrados de forma detalhada os valores correspondentes ao
calculo da multa por descumprimento de obrigacdo acessoria
pela omissdo de fatos geradores em GFIP, sendo indicadas na
planilha as competéncias em que esta multa foi aplicada.

-"Calculo do Al 69(CalcAl69)", onde foram demonstrados de
forma detalhada os valores correspondentes ao calculo da multa
por descumprimento de obrigagdo acessoria pela informagdo
inexata em GFIP ndo relacionada a fatos geradores de
contribuicoes previdenciarias”, sendo indicadas na planilha as
competéncias em que esta multa foi aplicada.

-"Planilhas Levantamento RAIS(LEV-RAIl e LEV-RAI2)", onde
¢ possivel verificar as bases de calculo levantadas e o respectivo
desconto do segurado empregado, este ultimo utilizado como
base para levantamento no Auto de Infragdo relativo a parte
descontada dos segurados;

Conforme descrito no referido relatério, a multa originalmente prevista era a
do art. 35 da Lei n ° 8.212/1991: No caso, a multa moratéria ¢ bem aplicavel pelo ndo
recolhimento em época propria das contribui¢des previdenciarias. Ademais, o art. 136 do CTN
descreve que a responsabilidade pela infracdo independe da inten¢do do agente ou do
responsavel, e da natureza e extensdao dos efeitos do ato, sendo que o fato de entender que a
verba ndo constituiria salario de contribuicdo nao ¢ argumento valido para afastar a penalidade.

O art. 35 da Lei n © 8.212/1991 dispde, nestas palavras:

Art.  35. Sobre as contribuicoes sociais em atraso,
arrecadadas pelo INSS, incidira multa de mora, que ndo
podera ser relevada, nos seguintes termos: (Redagdo dada
pelo art. 1° da Lei n®9.876/99)

I - para pagamento, apos o vencimento de obrigacdo ndo
incluida em notificagdo fiscal de langamento:

a) oito por cento, dentro do més de vencimento da obrigagado,
(Redagdo dada pelo art. 1°, da Lei n° 9.876/99).

b) quatorze por cento, no més seguinte; (Redagdo dada pelo
art. 1° da Lei n° 9.876/99).

¢) vinte por cento, a partir do segundo més seguinte ao do
vencimento da obriga¢do,; (Redag¢do dada pelo art. 1°, da Lei
n?9.876/99).

Il - para pagamento de créditos incluidos em notifica¢do
fiscal de langcamento:

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do
recebimento da notificagdo,; (Redac¢do dada pelo art. 1°, da
Lein®9.876/99).

b) trinta por cento, apos o décimo quinto dia do recebimento
da notificacdo; (Redacdo dada pelo art. 1° da Lei n°
9.876/99).
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¢) quarenta por cento, apos apresentagcdo de recurso desde
que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até
quinze dias da ciéncia da decisdo do Conselho de Recursos
da Previdéncia Social - CRPS; (Redag¢do dada pelo art. 1°,
da Lei n°9.876/99).

d) cingiienta por cento, apos o décimo quinto dia da ciéncia
da decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia Social -
CRPS, enquanto ndo inscrito em Divida Ativa; (Redag¢do
dada pela Lei n® 9.876/99).

Il - para pagamento do crédito inscrito em Divida Ativa:

a) sessenta por cento, quando ndo tenha sido objeto de
parcelamento; (Redag¢do dada pelo art. 1° da Lei n°
9.876/99).

b) setenta por cento, se houve parcelamento; (Redagdo dada
pelo art. 1°, da Lei n°9.876/99).

¢) oitenta por cento, apds o ajuizamento da execugdo fiscal,
mesmo que o devedor ainda ndo tenha sido citado, se o
crédito ndo foi objeto de parcelamento,; (Redagdo dada pelo
art. 1°, da Lei n° 9.876/99).

d) cem por cento, apos o ajuizamento da execugdo fiscal,
mesmo que o devedor ainda ndo tenha sido citado, se o
crédito foi objeto de parcelamento, (Redagdo dada pelo art.
1° da Lei n°9.876/99).

$ 1° Nas hipoteses de parcelamento ou de reparcelamento,
incidira um acréscimo de vinte por cento sobre a multa de
mora a que se refere o Caput e seus incisos. (Paragrafo
acrescentado pela MP n° 1.571/97, reeditada até a conversdo
na Lei n®9.528/97)

$ 272 Se houver pagamento antecipado a vista, no todo ou em
parte, do saldo devedor, o acréscimo previsto no pardgrafo
anterior ndo incidira sobre a multa correspondente a parte
do pagamento que se efetuar. (Pardgrafo acrescentado pela
MP n° 1.571/97, reeditada até a conversdo na Lei n°
9.528/97)

$ 3% O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo
devedor de parcelamento ou do reparcelamento somente
podera ser utilizado para quitagdo de parcelas na ordem
inversa do vencimento, sem prejuizo da que for devida no
més de competéncia em curso e sobre a qual incidirda sempre
o acréscimo a que se refere o § 1° deste artigo. (Paragrafo
acrescentado pela MP n° 1.571/97, reeditada até a conversdo
na Lei n®9.528/97)

$ 4° Na hipotese de as contribuigoes terem sido declaradas
no documento a que se refere o inciso 1V do art. 32, ou
quando se tratar de empregador doméstico ou de empresa ou
segurado dispensados de apresentar o citado documento, a
multa de mora a que se refere o caput e seus incisos serd
reduzida em cingiienta por cento. (Pardagrafo acrescentado
pela Lei'n”'9.876/99)
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Contudo, também como enfatizado pelo auditor, ndo s6 a auséncia de
recolhimento ensejava a aplicagdo de multa moratoria, mas a auséncia de informagdo em GFIP
ensejava aplicagcdo de multa, pelo descumprimento de obriga¢ao acessoria.

Contudo, no que tange ao calculo da multa, ¢ necessario tecer algumas
consideracoes, face a edicao da referida MP 449, convertida na lei 11.941. A citada MP alterou
a sistematica de céalculo de multa por infragdes relacionadas a GFIP.

Para tanto, a MP 449/2008, inseriu o art. 32-A, o qual dispde o seguinte:

“Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a
declaragdo de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta
Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorregoes ou
omissoes serd intimado a apresenti-la ou a prestar
esclarecimentos e sujeitar-se-d as seguintes multas:

I —de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagades incorretas ou omitidas; e

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fragao,
incidentes sobre o montante das contribui¢oes informadas,
ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega
da declaracdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20%
(vinte por cento), observado o disposto no § 3° deste artigo.

§ 1% Para efeito de aplicagdo da multa prevista no inciso Il
do caput deste artigo, serd considerado como termo inicial o
dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da
declaragdo e como termo final a data da efetiva entrega ou,
no caso de ndo-apresentagdo, a data da lavratura do auto de
infragdo ou da notificagdo de langamento.

§ 2% Observado o disposto no § 3% deste artigo, as multas
serdo reduzidas:

I — a metade, quando a declaragdo for apresentada apos o
prazo, mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou

Il — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver
apresentagdo da declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

§ 3% A multa minima a ser aplicada serd de:

I — R§ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declaragcdo sem ocorréncia de fatos geradores de
contribui¢do previdenciaria, e

II— R8 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.”

Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que
dispde o seguinte,

“Art. 35-A. Nos casos de lancamento de oficio relativos as

contribuigoes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44.da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996.”
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O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispde o seguinte:

“Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuigdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de
declaragdo inexata

Com 2 alteragdo acima, em caso de atraso, cujo recolhimento nao ocorrer de
forma espontanea pelo contribuinte, levando ao langamento de oficio (como no presente caso),
a multa a ser aplicada passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado, qual seja,
aplicacdo de multa de oficio de 75%.

Contudo, ao observar o auditor a auséncia de pagamento e auséncia de
informacdo em GFIP, procedeu ao auditor ao comparativo da antiga legislacdo com a atual, de
forma, que se aplicasse a multa mais benéfica ao contribuinte.

Assim, na planilha as fls. 35, o auditor detalha competéncia a competéncia
qual a multa seria mais favoravel ao recorrente, pois que a aplicagdo da multa pela auséncia e
GFIP e a multa de oficio ensejariam bis in idem.

Considerando o principio da retroatividade benigna previsto no art. 106.
inciso II, alinea “c”, do Codigo Tributario Nacional, ha que se verificar a situagdo mais
favoréavel ao sujeito passivo, face as alteragdes trazidas.

Nesse sentido, entendo que a multa imposta, obedeceu a legislacao
pertinente, ndo havendo carater confiscatério na sua aplicacdo, posto o estrito cumprimento dos
ditames legais. Também entendo que, o fato de nao ter tido qualquer intencao de fraudar o
fisco, também ndo afasta a multa imposta, pelo fato que a sua aplicacdo independe da intencao
do agente.

Ademais, mesmo tange a argiiicdo de ilegalidade/inconstitucionalidade de
legislagdo previdencidria que dispde sobre o recolhimento de contribuigdes, ou mesmo
descumprimento dos principios basilares do direito ao aplica-las na forma como fez o auditor,
frise-se que incabivel seria sua andlise na esfera administrativa. Nao pode a autoridade
administrativa recusar-se a cumprir norma cuja legalidade ou mesmo constitucionalidade vem
sendo questionada, razdo pela qual sdo aplicaveis os dispositivos da Lein © 8.212/1991.

Dessa forma, quanto a ilegalidade/inconstitucionalidade na multa imposta,
ndo ha razao para a recorrente. Como dito, ndo ¢ de competéncia da autoridade administrativa a
recusa ao cumprimento de norma supostamente inconstitucional, razao pela qual sdo exigiveis
a aplicagdo da taxa de juros SELIC, e a multa pela inadimpléncia ou mesmo multa acessoria
pela nao informagao em GFIP, conforme o fez a autoridade fiscal.

Toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua
inconstitucionalidade pelo 6érgao competente do Poder Judiciario para tal declaracdo ou exame
da matéria, deve o agente publico, como executor da lei, respeitd-la. Nesse sentido, entendo
pertinente transcrever trecho do Parecer/CJ n © 771, aprovado pelo Ministro da Previdéncia
Social em 28/1/1997, que enfoca a questdo:

Cumpre ressaltar que o guardido da Constitui¢do Federal é

o Supremo Tribunal Federal, cabendo a ele declarar a
inconstitucionalidade de  lei*ordindria. Ora, essa assertiva
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ndo quer dizer que a administragdo ndo tem o dever de
propor ou aplicar leis compativeis com a Constitui¢do. Se o
destinatario de uma lei sentir que ela é inconstitucional o
Pretorio Excelso é o orgdo competente para tal declaragdo.
Ja o administrador ou servidor publico ndo pode se eximir
de aplicar uma lei, porque o seu destinatario entende ser
inconstitucional, quando ndo ha manifestagdo definitiva do
STF a respeito.

A alegagdo de inconstitucionalidade formal de lei ndo pode
ser objeto de conhecimento por parte do administrador
publico. Enquanto ndo for declarada inconstitucional pelo
STF, ou examinado seu mérito no controle difuso (efeito
entre as partes) ou revogada por outra lei federal, a referida
lei estarda em vigor e cabe a Administragdo Publica acatar
suas disposigoes.

No mesmo sentido posiciona-se este Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais - CARF ao publicar a suimula n°. 2 aprovada em sessao plendria de 08/12/2009, sessao
que determinou nova numeragao apos a extingdo dos Conselhos de Contribuintes.

SUMULA N. 2

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

SOBRE EXCLUSAO DOS CORRESPONSAVEIS

Quanto a exclusdo dos corresponsaveis, deve-se esclarecer ao recorrente que
se trata do julgamento de Al pelo descumprimento de obrigagdes acessorias, em sendo assim a
autuada ¢ a empresa, que ¢ o sujeito passivo da obrigacdo tributaria e ndo seus socios. Esses,
por serem os representantes legais do sujeito passivo, constam da relagao de Corresponsaveis —

CORESP, consoante determinagdo contida no art. 660, da IN 03/2005, vigente a época da
lavratura do Auto, qual seja:

Art. 660. Constituem pegas de instru¢do do processo
administrativo-fiscal previdenciario, os seguintes relatorios
e documentos:

X - Relagdo de Corresponsaveis (CORESP), que lista todas
as pessoas fisicas e juridicas representantes legais do sujeito
passivo, indicando sua qualifica¢do e periodo de atuagdo,

Entendo que a fiscalizagdo previdencidria ndo atribui responsabilidade direta
aos socios, pelo contrario, apenas elencou no relatorio fiscal, quais seriam os responsaveis
legais da empresa para efeitos cadastrais. Se assim nao o fosse, estariamos falando de uma
empresa - pessoa juridica, com capacidade de pensar e agir, e até onde conheco as decisdes de
administrar e gerir os empreendimentos partem de seus socios e diretores. Dessa forma,
entendo desnecessaria a apreciacdo do questionamento, posto que a indicacdo dos socios e
diretores nao ¢ realizada em fun¢do de dolo, fraude ou mesmo simulagdo, razdo porque nao se
aprecia a administragdo dos mesmos, mas, conforme descrito

Por todo o exposto o lancamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo
ser mantido nos termos da Decisao de Primeira Instancia, (exceto em relacdo a decadéncia)
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haja vista que os argumentos apontados pelo recorrente sdo incapazes de refutar a presente
notificacao.

CONCLUSAO

Voto pelo CONHECIMENTO do recurso para, rejeitar as preliminares de
nulidade do lancamento e de decadéncia, e no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira
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